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EXPANSÃO  DA  CANA 


O Instituto  do  Acúcar  e do  Álcool,  através  de  seu 
PROGRAMA  NACIONAL  DE  MELHORAMENTO  DA 
CANA-DE-AÇCfCAR  (PLANALSUCAR)  inicia  neste 
mês  (janeiro  de  1981 ) pesquisas  com  cana-de-açúcar  em 
áreas  pioneiras  do  Brasil,  onde  essa  matéria-prima  agro- 
industrial  vem  penetrando,  incentivada  pelo  PRO- 
ÁLCOOL.  Essas  áreas,  localizadas  no  Pará,  no  Mara- 
nhão, em  Minas  Gerais,  no  Paraná,  Mato  Grosso  do  Sul 
e Bahia,  começam  1981  assistidas  pelos  técnicos  pesqui- 
sadores do  PLANALSUCAR,  que  é um  programa  espe- 
cial do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através  de  esta- 
ções experimentais  instaladas  em  regiões  propícias  para 
o cultivo  da  cana-de-açúcar. 

Antonio  Carlos  Cavalli.  responsável  pelo  planeja- 
mento e instalação  de  estações  experimentais  regionais 
do  PLANALSUCAR  em  novas  áreas  produtoras  de  cana- 
de-açúcar,  revela  que  já  em  janeiro  começam  a ser  de- 
senvolvidos nos  estados  já  citados  projetos  de  pesquisa 
envolvendo  manejo  de  solos,  manejo  varietal,  sistemas  de 
produção,  além  da  produção  de  mudas  sadias  e assistên- 
cia técnica  à região. 

Com  isso,  visa  a atender  aos  produtores  de  açúcar 
e álcool  que  se  instalem  nessas  regiões  pioneiras,  orien- 
tando-os quanto  aos  cuidados  técnicos  necessários  para 
que  seus  entendimentos  sejam  bem  sucedidos,  e forne- 
cendo-lhes mudas  sadias,  garantia  de  um  canavial  co- 
mercial rentável. 
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IAA  GARANTE  CANA  E ALIMENTOS 


O produtor  de  cana-de-açúcar  pode 
plantar  feijão,  soja,  amendoim,  arroz,  mi- 
lho e hortaliças  ao  lado  da  cana  que  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  garante 
que  é um  bom  negócio. 

O IAA,  atrayés  de  seu  PROGRAMA 
NACIONAL  DE  MELHORAMENTO  DA  CA- 
NA-DE-AÇÚCAR (PLANALSUCAR),  conta 
com  dados  de  pesquisa  suficientes  para 
mostrar,  a nível  de  Brasil,  que  o plantio 
consorciado  da  cana-de-açúcar  com  pro- 
dutos básicos  para  a alimentação  da  po- 


pulação brasileira  ó ótimo  negócio  para 
o produtor  de  cana  de  todo  o Pais  e para 
o consumidor  das  cidades,  que  terA,  as- 
sim, condições  de  adquirir  alimentos  mais 
baratos. 

Com  Hugo  de  Almeida  estarão  pre- 
sentes os  técnicos  responsáveis  pelo  pro- 
jeto “Cana-de-açúcar  e produção  de  ali- 
mentos e fibras",  desenvolvido  a nfvel  na- 
cional pelo  PLANALSUCAR,  e que  já  che- 
gou a resultados  bastante  promissores 
com  o feijão  em  áreas  do  Nordeste. 


* 


COMO  UTILIZAR  ECONOMICAMENTE  SEU  VEICULO  A ÁLCOOL 


O consumo  de  combustível,  tanto  no 
carro  a álcool  como  a gasolina,  está  intima- 
mente ligado  à forma  de  conduzi-los  e em 
seu  manuseio.  Esticar  marchas,  dar  frea- 
das bruscas  e arrancadas  violentas  são 
cenas  bastante  comuns  no  cotidiano  das 
rodovias  e cidades  brasileiras. 

Para  uma  vida  mais  longa  do  motor 
a álcool,  por  exemplo,  bem  como  um  bom 
desempenho  e uma  boa  economia  de  com- 
bustível, o melhor  remédio  é adquirir  o 
hábito  de  dirigir  bem.  E dirigir  bem  ó: 

* Não  arrancar  nos  sinais  cantando  pneus; 

* Manter,  sempre  que  possível,  velocida- 
de constante  compatível  com  a via 
utilizada; 

* Não  esticar  as  marchas  até  a máxima 
rotação  do  motor.  Elas  devem  ser  usa- 
das no  seu  limite  econômico.  Uma  boa 
solução  é usar  cada  marcha  dentro  de 
um  regime  médio,  ou  seja,  na  metade 
da  maior  velocidade  que  ele  pode  atin- 
gir, porque  esta  é a faixa  mais  econô- 
mica. Por  exemplo:  se  seu  carro  pode 
atingir  160  km  por  hora  na  4.®  marcha, 
sua  velocidade  econômica  está  por  vol- 
ta de  80  km  por  hora; 

* Não  repicar  o acelerador  no  momento 
das  trocas  de  marcha, 


* Promover  as  mudanças  de  marcha  no 
momento  adequado; 

* Não  reduzir  o veículo  desnecessaria- 
mente; 

* Não  acelerar  o motor  no  momento  do 
corte  de  ignição; 

* Utilizar  pneus  adequados  ao  veículo, 
com  a pressão  correta  especificada  pe- 
lo fabricante  para  diminuir  o atrito  de 
rolamento.  Utilizando  pneus  com  a 
pressão  abaixo  da  recomendada,  o atri- 
to aumenta,  exigindo  mais  torque  do 
motor  e conseqüentemente  maior  con- 
sumo; 

* Respeitar  o limite  de  velocidade; 

* Promover  a manutenção  do  veículo  no 
período  recomendado  pelo  fabricante 
ou  pela  empresa  convertedora; 

* Utilizar  o combustível  recomendado  pa- 
ra o motor  sem  aditivos,  misturas,  etc.; 

Saber  dirigir  sem  ódio,  respeitando  o 
motor  e o semelhante. 

Isto  proporcionará  ao  usuário  do  car- 
ro a álcool  uma  economia  no  consumo  de 

combustível  nunca  imaginada. 

(Extraído  do  Boletim  "PROALCOOL- 

TECNOLOGIA) . 
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CANTEIROS  DE  MUDAS 


Os  trabalhos  de  implantação  dos  can- 
teiros de  mudas  das  destilarias  Game- 
leira  e Rio  Sabino,  no  pólo  alcooleiro  de 
Santa  Terezinha,  a Nordeste  de  Mato 
Grosso  do  Norte,  acabam  de  ser  concluí- 
dos, com  o plantio  de  mil  toneladas  de 
mudas  de  cana  de  oito  variedades  dife- 
rentes. Nesses  dois  canteiros,  com  50 
hectares  cada  um,  a Brasálcool  — Em- 
presa Brasileira  de  Álcool  S.A.  está  inves- 
tindo um  total  de  Cr$  60  milhões. 

Em  abril,  escolhidas  as  variedades 
que  melhor  se  adaptem  à região,  haverá 
a repicagem  das  mudas  para  os  canteiros 
secundários  das  duas  destilarias,  em  áreas 
de  250  hectares  cada  um,  e que  fornece- 
rão as  mudas  para  plantio  nas  áreas  de 


cultura  das  usinas  Gameleira  e Rio  Sa- 
bino (6  mil  hectares  cada  uma) . O pri- 
meiro corte  de  cana  para  início  de  pro- 
dução das  duas  usinas  está  previsto  pa- 
ra o segundo  semestre  de  1983. 

— A meta  da  Brasálcool  — afirmou 
o seu  presidente,  Francisco  de  Barros  — 
é produzir  o quanto  antes  a maior  quan^ 
tidade  possível  de  álcool,  para  que  o 
Brasil  diminua  cada  vez  mais  sua  depen- 
dência ao  abastecimento  externo  de  com 
bustíveis.  Por  isso,  estamos  procurando 
estabelecer  cronogramas  de  implantação 
agrícola,  como  nas  destilarias  Gamelei- 
ras  e Rio  Sabino,  que  permitam  o início 
imediato  de  produção  assim  que  estejam 
prontas  as  plantas  industriais.” 


PALESTRAS  TÉCNICAS 


Foram  as  seguintes  as  PALESTRAS 
TÉCNICAS  realizadas  durante  o mes  de 
fevereiro  de  1981,  na  Estação  Experimen- 
tal à BR  104  Norte,  Município  de  Rio 
Largo,  Alagoas,  da  Coordenadoria  Regio- 
nal Nordeste  do  I . A.A./Planalsucar. 

DIA:  Sextas-Feiras 
HORA:  08:00 

LOCAL:  Auditório  Hamilton  Soutinho. 

DATA  TEMA/EXPOSITOR 

06  AVALIAÇÃO  DE  DANOS  DE  AL- 
GUMAS PRAGAS  DA  CANA-DE- 
AÇÚCAR.  * 


* Palestra  patrocinada  pela  Hoechst  do  Brasil  Quí- 
mica e Farmacêutica  S.A. 


Conferencista  Convidado:  Doutor 
Octávio  Nakano  — Prof.  Adj.  do 
Departamento  de  Entomologia  — 
ESALQ  — USP. 


20  PROCESSAMENTO  DAS  INFOR- 
MAÇÕES PROVENIENTES  DOS 
LABORATÓRIOS  DE  ANÁLISES 
PARA  FINS  DE  PAGAMENTO  DA 
CANA  PELO  TEOR  DE  SACAROSE. 
Dr.  José  Beder  Leite. 


27  ANÁLISE  OCUPACIONAL  COMO 
INSTRUMENTO  DE  OBTENÇÃO 
DE  CONTEÚDO  DE  PROGRAMAS. 
Prof.  Gilvaldar  de  Campos  Mon- 
teiro. 


CDB’S  AJUDAM  BD-Rio  á FINANCIAR  CAPITAL  DE  GIRO 


Do  total  de  recursos  aprovados,  em 
1980,  pelo  Banco  de  Desenvolvimento  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  S.A.  — BD-Rio 
— Cr$  4,0  bilhões  foram  aplicados  na 
capitalização  de  240  empresas  fluminen- 


ses, na  sua  maioria  de  micro,  pequeno  e 
médio  porte.  Ou  seja,  dos  Cr$  11,1  bi- 
lhões em  financiamentos  concedidos  pelo 
BD-Rio,  em  1980,  36,0%  foram  para  ca- 
pital de  giro. 
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Dos  recursos  aprovados  pelo  Banco 
para  capital  de  giro,  Cr$  3,5  bilhões  fo- 
ram captados  através  da  colocação  no 
mercado  de  CDBs’  (Certificados  de  Depó- 
sito Bancário),  emitidos  pelo  BD-Rio  como 
alternativa  para  fazer  frente  à escassez 
de  recursos  repassados  por  órgãos  ofi- 
ciais, que  sofreram  significativa  redução 
em  1980.  A introdução,  no  2.°  semestre 
de  1980,  dessa  nova  modalidade  operacio- 
nal permitiu  ao  BD-Rio  dar  maior  dinâmi- 
ca às  operações  de  capital  de  giro,  com 
o atendimento  de  maior  número  de  solici- 
tações de  financiamento. 

Esse  crescimento  pode  ser  constata- 
do levando-se  em  conta  que,  do  total  de 


operações  de  capital  de  giro  realizadas, 
em  1980,  230  no  valor  de  Cr$  3,9  bilhões 
foram  aprovadas  no  2.°  semestre  do  ano 

— início  da  administração  Israel  Klabin 

— o que,  comparativamente  com  o 1.® 
semestre,  significa  um  crescimento  de 
2 200%  em  número  de  financiamentos  e 
de  2619,7  % em  valor. 

Esse  desempenho  espelha  a deter- 
minação da  Diretoria  do  BD-Rio  em  apoiar 
as  empresas  do  Estado,  a fim  de  fazer  fa- 
ce às  dificuldades  do  momento,  conside- 
rando-se que,  diante  de  uma  conjuntura 
desfavorável,  um  dos  instrumentos  funda- 
mentais para  viabilizar  as  empresas  é a 
sua  capitalização. 


1980/81 


Pela  passagem  do  ano,  recebemos  e 
aqui  retribuímos  os  votos  de  felicidades 
das  seguintes  pessoas  e entidades: 

Wilson  Carneiro  Machado  Rios,  pela 
MOBIL;  Hilgard  0’Reilly  Sternberg  e Fa- 
mília; CONTAQ;  Banco  de  Boston;  ICI 
Brasil  S.A.,  São  Paulo;  Usinas  Boa  Vista, 
Três  Pontas;  Impacto  de  Comunicação; 
Cooperativa  Agrícola  de  Astorga  Ltda.; 
Minelvina  Nascimento  Freitas,  Coordena- 
dor Geral  da  CEPA/Pará  Copersucar; 


CODISTIL-Construtora  de  Destilarias  De- 
dini  S.A.;  Dublê;  Biblioteca  Pública  Muni- 
cipal Olavo  Bilac,  São  Leopoldo,  RS;  Mício 
V.  R.  Dantas  e Famílias,  Natal,  RN;  Cas- 
quei — Agrícola  e Industrial  S.A.;  Edith 
e Helio  Morganti;  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura;  Biblioteca  da  IDESUL,  Secre- 
taria de  Planejamento  e Coordenação  Ge- 
ral do  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul;  Dé- 
bora Fernandes  Portella,  Rio;  Rosa  Maria 
Bouchardet  Daibes,  Vde.  de  Rio  Branco, 
MG. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


v 


Compilado  por  Joaquim  Coracy  Fontelles 


NACIONAIS 


COMBUSTÍVEIS  LÍQUIDOS  E GASOSOS 


Estudos  sobre  combustíveis  líquidos 
e gasosos,  com  vistas  a se  tornarem  apli- 
cáveis em  motores  de  combustão  inter- 
na, estão  sendo  levados  a efeito  por  um 
grupo  de  cientistas  da  Universidade  Fe- 
deral do  Paraná. 

O assunto  já  data  de  quase  uma  dé- 
cada, pois  teve  início  com  a atitude  pio- 
neira do  prof.  Gregório  Bussyguin,  em  do- 
cumento formulado  ao  seu  colega  Ronal- 
do Mayrhofer,  chefe  do  Departamento  de 
Mecânica  do  Setor  de  Tecnologia,  proto- 


colado sob  o n.°  23/73,  de  12  de  novem 
bro  de  1973. 

Relacionados,  portanto,  às  opções 
pela  política  de  fontes  alternativas  de 
energia,  estão  já  agora  na  sua  segunda 
fase,  que  consiste  na  mobilização  de  re- 
cursos humanos  e materiais,  tendo  em 
vista  que  o futuro  às  portas,  é o tempo 
da  hoje  estrategicamente  improrrogável, 
marcado  pela  escassez  ou  esgotamento 
das  tradicionais  e não  renováveis  fontes 
de  energia:  petróleo,  carvão,  etc.  (Rev.  Q. 
Ind.  nov.  80  - p.  26). 


CRISE  ENERGÉTICA 


Esta  é uma  palavra  que,  associada  ao 
seu  respectivo  adjetivo  — energética,  tem 
trazido  apreensões  constantes  à situação 
econômica  de  quase  todos  os  países  in- 
seridos no  ciclo  do  petróleo.  E quanto 
mais  se  tem  consciência  da  chamada  cri- 
se energética,  tanto  mais  isso  implica  em 
se  determinar  saídas  certas  para  evitar  o 
pior. 

De  acordo  com  estudos  do  técnico 
Roosevelt  Fernandes,  no  Brasil,  em  ter- 
mos globais,  o consumo  anual  de  todas 
as  formas  de  energia,  expresso  em  tone- 
ladas equivalentes  de  petróleo  é de  apro- 
ximadamente 108  t,  das  quais  45  % cor- 
respondem a derivados  de  petróleo.  Por 
sua  vez  o petróleo  importado  representa 
318  x 108  toneladas,  correspondendo  esse 


item  a cerca  de  40%  da  totalidade  das 
importações. 

Acrescenta  a mesma  fonte  que,  a par- 
tir dos  dados  percentuais  evolutivos  do 
consumo  das  várias  origens  de  energia 
primária  no  Brasil,  e,  levando-se  em  conta 
as  energias  decorrentes  de  fontes  renová- 
veis, é possível  detalhar  a participação  de 
cada  fonte  energética  no  consumo  obser- 
vado nos  últimos  dez  anos. 

O autor,  propriamente,  não  se  surpre- 
ende diante  de  nossos  condicionamentos 
a uma  importação  volumosíssima  de  pe- 
tróleo, mas  chama  a atenção  para  a nos- 
sa conscientização  dessa  realidade.  E en- 
fatiza que,  tomando  como  base  as  fon- 
tes energéticas  referenciadas,  é possível 
relacionar  o grau  de  dependência  de  nos 
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sas  necessidades  com  as  fontes  externas 
e internas  de  energia,  como  tal,  a eviden- 
ciar o grau  de  dependência  que  temos 
com  as  fontes  externas,  ou  seja,  da  vul- 
nerabilidade da  nossa  economia  frente  às 
alterações  do  contexto  energético  mun- 
dial. Acrescenta,  por  fim  que,  a evolu- 
ção de  petróleo  no  Brasil,  nos  últimos 


anos,  antes  de  ser  um  aspecto  otimista 
para  projeções  futuras,  pelo  contrário,  se 
apresenta  como  um  dos  fatores  mais  sig- 
nificativos para  a manutenção  de  um  po- 
sicionamento mais  pessimista  no  proces- 
so de  inferência  desses  números  para  os 
próximos  períodos.  (Rev.  Q.  Ind.  nov. 
80  - p.  14). 


ADUBAÇÂO  E POLÊMICA 


Em  nossas  pesquisas  para  esta  seção, 
muito  temos  lido  sobre  a polêmica-adubo 
orgânico  e adubo  mineral  na  agricultura, 
como  se  ambos  fertilizantes  se  encontras- 
sem em  posições  antagônicas  em  relação 
à preparação  do  solo  plantável. 

As  opinões  mais  abalizadas  a res- 
peito, são  de  parecer  que  toda  essa 
discussão  peca  por  esterilidade,  ou  pelo 
vazio  de  que  é dotada  em  termos  de  co- 
nhecimento ou  de  ciência  agronômica.  A 
verdade  é que,  nem  o adubo  orgânico  é 
prescindível,  nem  o mineral,  pois  ambos 
associados  representam  o correto  em  ter- 
mos de  fertilização. 

O que  se  sabe  é que,  enquanto  o 
adubo  orgânico  exerce  a função  de  pre- 
parador de  reservatórios  de  nutrientes  e 
das  condições  físicas  do  solo,  o mineral 


FATORES  PARA  A BOA  SAFRA 


representa  fator  básico  fornecedor  de  qua- 
lidades necessárias  de  nutrientes  à planta. 

Esse,  pelo  menos,  ó o pensamento  da 
ANDA  — Associação  Nacional  para  Difu- 
são de  Adubos. 

É evidente  que  o assunto  pressupõe 
conhecimento  quando  for  o caso  de  se 
adubar.  Isto  é,  de  saber  até  que  ponto  é 
necessário  um  e outro,  em  termos  quan- 
titativos, dosimétricos,  numa  associação 
mista  com  vista  à boa  e saudável  fertili- 
zação. 

Para  tanto,  é supérfluo  que  se  enfa- 
tize que  o agricultor  não  deve  prescindir 
de  orientação  técnica,  portanto  compre- 
endendo o apoio  de  quem  por  formação 
profissional,  esteja  equipado  com  as  lu- 
zes da  ciência,  qulmico-agrlcola,  para 
apresenta-lhe  sua  mensagem  de  modo 
claro  e construtivo. 


O prof.  Dirceu  Brasil  Vieira,  da  Uni- 
versidade de  Campinas,  observa  que  a 
produtividade  agrícola  — a produção  por 
unidade  de  área  cultivada,  que  correspon- 
de à expressão  rendimento  da  lavoura, 
está  condicionada  a uma  série  de  fatores 
tais  como:  sementes  em  mudas  de  boa 
qualidade,  isto  é,  o emprego  de  sementes 
certificadas,  cuja  potencialidade  genética 
para  a produção  seja  garantida;  preparo 
adequado  do  solo  de  acordo  com  os  pre- 
ceitos conservacionistas  a proporciona- 
rem melhor  infiltração  das  águas  pluviais, 
evitando  a erosão  e mantendo  boas  condi- 
ções de  aeração  do  solo;  emprego  ade- 
quado de  corretivos  e adubos,  evitando-se 
gastos  desnecessários  e danos  causados 
pelos  excessos  ou  deficiências  na  aplica- 


ção; para  tanto,  as  análises  químicas  do 
solo  e foliar  garantem  maior  segurança; 
tratamento  fitossanitário  de  acordo  com 
as  normas  e levantamentos  executados  na 
cultura,  evitando  aplicações  excessivas  e 
deficientes,  que  não  são  benéficas  à la- 
voura e proporcionam  sérios  problemas  à 
ecologia;  sólida  política  de  preços,  com  a 
fixação  de  níveis  mínimos  compatíveis 
com  os  gastos  assumidos  pela  agricultura, 
a fim  de  que  o agricultor  tenha  real  estí- 
mulo; sistema  adequado  de  escoamento 
e armazenamento  da  produção  agrícola, 
que  possa  realmente  dar  ao  agricultor  se- 
gurança na  colocação  da  sua  safra;  falta 
de  preparo  ou  de  bom  senso  do  agricul- 
tor, o que  impede  o uso  de  modernas  téc- 
nicas de  cultivo  e o desvio  para  outros 
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setores  mais  auspiciosos  dos  créditos  des- 
tinados à lavoura;  restruturação  da  peque- 
na e média  propriedade,  no  sentido  de 
operar  como  empresa  agrícola,  onde  a 


produção  e a comercialização  devem  estar 
perfeitamente  sintonizadas.  (A  Granja  - 
dez.  80  p.  53) 


INTERNACIONAIS 


MELAÇO 


Com  relação  ao  mercado  mundial  de 
melaço,  os  observadores  são  de  parecer 
que  a conjuntura  não  se  apresentou  mui- 
to favorável  às  transações  por  não  se  pre- 
cisàr  uma  certa  estabilidade  nos  níveis  dos 
preços . 

Segundo  os  peritos  desse  mercado, 
Amerop  Westway  trading  Corporation,  nos 
Estados  Unidos,  no  final  do  ano  passado, 
o Departamento  de  Agricultura  publicou 
um  novo  preço  para  o produto,  e preva- 
lecente em  Nova  Orleans,  equivalente  a 
US$  119. 


Na  Europa  a situação  é mais  difícil, 
sobretudo  quando  se  pensa  fazer  estima- 
tivas, em  virtude  da  situação  instável  do 
dólar.  Assim,  as  oscilações  desenfreadas 
nas  taxas  de  câmbio  dessa  moeda  impli- 
carem conseqüentemente  constantes  alte- 
rações de  preços  a confundirem  os  com- 
pradores. Em  muitos  casos  essa  situação 
fê-lbs  postergar  suas  compras  de  melaço 
e outros  produtos  de  importação  necessá- 
rios à alimentação  de  animais. 

No  momento  a estimativa  prevalecen- 
te-para  esse  mercado  é de  aproximada- 
mente US$  150  por  tonelada  métrica. 


REUNIÃO  DA  O I A 


A reunião  da  Organização  Internacio- 
nal do  Açúcar,  de  17  de  novembro  do  ano 
passado,  em  Londres,  tratou  de  se  obter 
um  aumento  substancial  do  açúcar  à mar- 
gem do  anteriormente  cotado  pela  enti- 
dade. Alguns  exportadores  propuseram 
naquela  ocasião  um  reajuste  de  5 cts/lb 
(centavos  por  libra  peso). 

Mas,  não  tendo  sido  possível  chegar 
a uma  decisão  a respeito,  nessa  primeira 
etapa,  só  na  reunião  seguinte  é que  ficou 


acertado  um  aumento  de  1 centavo.  Ao 
descontentamento  que  isso  revelou  em 
muitos  exportadores,  apresentou  o Presi- 
dente do  Conselho  da  entidade,  Alfred  Ri- 
cart,  explicação,  dizendo  que  a integrida- 
de da  margem  do  preço  negociada  em 
Genebra  (de  11  a 21  cts.  em  1977)  não 
havia  sido  restaurada.  De  modo  que,  so- 
mado ao  primeiro  reajuste  que  entrou  em 
vigor  há  um  ano,  o seguinte  estabelece 
apenas  a margem  de  13/23  cts.  (Amerop- 
nov  80) 


NOVOS  PROJETOS 


Na  área  do  açúcar  e do  álcool,  vários 
são  os  projetos  de  empreendimentos  em 
muitos  outros  países. 

Nos  Estados  Unidos,  eles  atingem  a 
vários  Estados  da  Confederação  America- 
na, todos  sob  o encargo  de  empresas 
como  a Michigan  Sugar  Co.,  Archer  Da- 


niels Midland  Co.,  Minesota  Gas  Co.,  Na- 
tional Distilleries  and  Chemical  Corp. 

Na  Hungria,  a usina  de  Kaposvar, 
atualmente  modernizada,  está  operando 
com  uma  capacidade  de  3.000  toneladas 
de  beterraba  diárias. 

No  Kenia,  a Finnsugar  Engineering, 
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uma  divisão  da  Finish  Sugar  Co.  Ltd.,  fir- 
mou contrato  para  equipar  a refinaria  do 
Kenia,  cuja  construtora  é a Miwani  Sugar 
Mills,  Ltda.,  que  a elevará  para  uma  pro- 
dução anual  de  36.000  toneladas  de  açú- 
car refinado,  de  principio,  mas  que  pode- 
rá atingir  numa  outra  etapa  o montante  de 
60.000  toneladas. 

Na  Swazilandia,  sua  terceira  usina  — 
a de  Simuyne,  continua  aumentando  sua 
capacidade  de  produção  desde  a funda- 
ção, que  foi  a 26  de  agosto  de  1980.  Espe- 
ra-se que,  quando  essa  usina  atingir  sua 


plena  carga,  juntamante  com  a das  duas 
restantes,  o país  terá  atingido  um  total  de 
400.000  toneladas  métricas  por  ano. 

Uma  fonte  comercial  de  Tunez,  em 
Londres,  informou  que  em  junho  de  1982, 
quando  a nova  usina  de  Sidi  El  Bechir  co- 
meçar suas  operações,  o pais  reduzirá 
consideravelmente  suas  onerosas  impor- 
tações de  açúcar,  pois  aquela  usina  esta- 
ria produzindo  40.000  toneladas  métricas 
de  açúcar  de  beterraba  anuais,  com  uma 
inversão  de  US$  100  milhões  do  governo 
tunesino.  (Amerip  - n.°  85  - nov.  80) 


DECLINA  O AÇÚCAR  AFRICANO 


A fonte  noticiosa  sobre  tal  situação 
na  produção  do  açúcar  da  África,  é o Su- 
gar and  Sweetener  Report,  do  United  Sta- 
tes Department  of  Agriculture. 

Diz-se  ali,  que  o declínio  do  produto 
na  África  do  Sul  é acompanhado  das  con- 
dições precárias  de  água,  ou  da  seca 
imperante.  Em  Maurício,  os  ciclones  são 


a grande  causa  de  uma  queda  na  produ- 
ção equivalente  a um  terço  de  sua  totali- 
dade, entretanto,  alguma  melhora  se  re- 
gistra em  relação  ao  Egito,  Etiópia,  Swa- 
zilandia e Zimbabwe.  Já  a produção  do 
Sudão  está  projetada  em  400.000  tonela- 
das para  o período  80/81,  embora  equi- 
valha a metade  do  período  anterior. 


BRASIL  AÇUCAREI  RO 
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SECADOR  INDIVIDUAL  PARA  BAGAÇO  * 


Luiz  Ernesto  Correia  Maranhão 

Central  Açucareira  Santo  Antonio  S.A. 
São  Luiz  do  Quitunde,  Alagoas,  Brasil 


RESUMO 

Com  a atuai  crise  mundial  de  com- 
bustíveis fósseis,  e a necessidade  das  fá- 
bricas de  açúcar  em  diversificar  sua  pro- 
dução, instalando  refinarias  e destilarias 
anexas,  tornou-se  fundamental  a necessi- 
dade de  recuperar  o máximo  de  energia 
disponível  no  bagaço  da  cana. 

O secador  individual  de  bagaço  é um 
sistema  que  aproveitando  os  gases  da 
chaminé,  diminui  a umidade  do  bagaço 
saído  da  moenda  em  10  ou  15  pontos, 
aumentando  a produção  de  vapor  entre 
13,5  e 15,45%  respectivamente. 

Consta  de  um  secador  para  cada  for- 
nalha, e consome  54%  da  potência  insta- 
lada por  tonelada  de  bagaço  seco,  em  re- 
lação aos  sistemas  existentes  no  mercado. 


INTRODUÇÃO 

Como  sabemos,  a indústria  que  uti- 
liza a cana  como  matéria-prima  pode  ser 
auto-suficiente  em  combustíveis,  quando 
produz  só  o açúcar  demerara  ou  álcool 
etílico  direto.  No  entanto,  para  aumen- 
tar o faturamento  por  tonelada  de  cana 
moída,  as  usinas  têm  recorrido  aos  se- 
guintes recursos: 

1)  Aumento  dos  níveis  de  embebição 
nas  moendas,  para  melhorar  a extraçãç. 


'Trabalho  apresentado  no  XVII  Congresso  da 
ISSCT,  nas  Filipinas. 


Esta  providência  aumenta  o consumo 
de  vapor  das  usinas  por  duas  razões: 

a)  Para  níveis  de  embebição  acima 
de  30%  da  cana,  é difícil  conseguir  um 
bagaço  com  umidade  inferior  a 50%  o 
que  torna  difícil  sua  combustão. 

b)  Com  estes  níveis  de  embebição,  o 
brix  do  caldo  decantado  diminui  muito, 
aumentando  assim  o consumo  de  vapor 
na  evaporação. 

2)  A instalação  de  destilarias  anexas 
que  operam  só  com  melaço.  Uma  desti- 
laria deste  tipo  consome  65  kg  de  vapor 
por  ton.  de  cana  moída. 

3)  A instalação  de  refinarias  anexas, 
para  melhorar  a qualidade  do  açúcar.  Elas 
consomem  80  kg  vapor  escape/saco  pro- 
duzido, ou  120  kg  vapor/ton  de  cana 
moída  destinada  ao  açúcar  refinado. 

Também,  as  seguintes  deficiências  de 
equipamentos  e operações,  têm  forçado  o 
uso  do  combustível  auxiliar: 

1)  Grande  parte  das  caldeiras  insta- 
ladas nas  usinas  são  de  rendimento  bai- 
xo e desprovidas  de  equipamentos  com- 
plementares como: 

a)  Superaquecedores  de  vapor; 

b)  Pré-aquecedores  de  ar; 

c)  Grelhas  basculantes; 

d)  Alimentadores  e espargidores  de 
baçago. 
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2)  A falta  de  um  acompanhamento 
técnico  das  caldeiras  com  medições  cons- 
tantes de  tiragem,  C02  e pressão  nas  for- 
nalhas. 

3)  O uso  de  caldeiras  com  vapor  sa- 
turado e pressões  abaixo  de  18  kg/cm2. 

4)  A maioria  das  usinas  têm  instala- 
dos turbos  geradores  de  simples  estágio, 
consumindo  16  kg  vapor/HP/hora,  quan- 
do um  turbo  de  10  estágios  consome 
9, 5kg  vapor/HP/hora. 

Destes  quatro  problemas  o único  que 
é relativamente  fácil  de  corrigir  é o do 
item  (2)  por  ser  um  detalhe  de  operação, 
mas  os  outros  para  serem  solucionados 
exigiriam  um  investimento  tão  alto  que  no 
momento  é impossível  fazê-lo. 

No  Brasil,  consideramos  como  média 
de  produção  de  vapor  por  kg  de  bagaço 
queimado  os  seguintes  valores: 

a)  Caldeiras  modernas,  com  pré- 
aquecedores  de  ar,  grelhas  basculantes 
e alimentadores  espargidores  de  bagaço, 
conseguem  até  2,20  kg  de  vapor  kg  de 
bagaço  queimado,  com  50  % de  umida- 
de, e 16  kg/cm2  de  vapor  saturado. 

b)  Caldeiras  antigas,  com  pré-aque- 
cedores de  ar,  mas  sem  os  outros  equipa- 
mentos, só  conseguem  1,85  kg  de  vapor 
por  kg  de  bagaço. 

Tomando  como  média  a produção  de 
2,0  kg  vapor/kg  bagaço  com  50%  de  umi- 
dade, para  maioria  das  usinas  com  uma 
fibra  de  13%  cana  e 28%  de  bagaço  % 
cana,  teremos  uma  produção  de  vapor 
da  ordem  de  560  kg/ton  cana  molda,  que 
às  vezes  é insuficiente  para  atender  à 
moagem  de  uma  usina  simples,  fabricando 
cristal  standard . 

Para  conseguirmos  a auto-suficiência, 
em  combustível  nas  usinas  mais  comple- 
xas, ou  para  que  haja  sobra  de  bagaço 
nas’  mais  simples,  a solução  mais  conve- 
niente que  encontramos  foi  secar  o ba- 
qaço  saído  das  moendas,  reduzindo  seu 
percentual  de  umidade  de  50%  ou  52  % 
para  40% . 

Para  que  isto  fosse  feito,  estudamos 
teoricamente  as  várias  maneiras  existen- 
tes para  secagem  de  bagaço,  e verifica- 
mos que  todos  o fazem,  secando  de  uma 
vez  todo  bagaço  produzido,  retornando-o 
já  seco  através  de  transportadores,  para 
ser  distribuído  com  as  diversas  caldeiras. 


Esta  forma  convencional  apresentava 
muitos  problemas  que  elevavam  o custo 
de  instalação  e da  operação,  tais  como: 

a)  Alto  custo  de  Investimento  inicial; 

b)  Dificuldade  para  ampliação  da  ins- 
talação; 

c)  Grande  espaço  ocupado; 

d)  Alto  consumo  de  potência  por  kg 
de  bagaço  secado; 

e)  Necessidade  de  instalar  transpor- 
tadores auxiliares  para  o bagaço. 

Acreditamos  que  estas  são  as  razões, 
porque  ainda  não  foi  difundida  a instala- 
ção de  secadores  de  bagaço. 

No  último  setembro  iniciamos  a mon- 
tagem de  um  conjunto  para  secar  todo 
bagaço  (20  ton/h)  de  uma  caldeira  Dedini 
de  1 . 500  m2  de  área. 

Desde  novembro,  que  este  secador 
está  operando  com  resultados  satisfató- 
rios, conseguindo  rebaixar  a umidade  do 
bagaço  de  52%  para  40%,  obtendo  assim 
uma  diminuição  de  12  pontos  na  umidade. 

Nos  últimos  15  dias  da  safra  79/80 
conseguimos  colocar  o secador  em  ope- 
ração contínua  e colhemos  os  resultados 
descritos  no  final  deste  trabalho. 

PROCEDIMENTO  EXPERIMENTAL  — 
MEMORIAL  DESCRITIVO 

Com  a finalidade  de  evitar  todos  os 
problemas  citados  dos  outros  secadores, 
começamos  a tentar  a secagem  de  baga- 
ço individualmente  para  cada  fornalha,  de 
uma  caldeira. 

O sistema  adotado  inicialmente  foi  o 
da  figura  1 . 

Neste  caso  foi  aproveitado  o alimenta- 
dor  existente  na  caldeira,  para  uniformi- 
zar a quantidade  de  bagaço  destinada  ao 
secador,  e evitar  a entrada  de  ar  frio.  Na 
bica  de  alimentação  de  bagaço  colocou- 
se  uma  chapa,  que  girando  70°,  pode 
transferir  o bagaço  para  o sistema  con- 
vencional de  queima  ou  para  o secador. 

Os  gases  da  chaminé  foram  succio- 
nados  após  o pré-aquecedor  de  ar  por 
um  ventilador,  e levados  até  uma  caixa 
de  mistura  onde  os  gases  devem  ter  uma 
pressão  positiva  de  5 mm  de  coluna 
d'água. 

O bagaço  alimentado  através  da  cai- 
xa, em  mistura  íntima  com  os  gases,  so- 
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fre  a ação  de  um  ventilador  centrífugo  que 
leva  a mistura  através  de  uma  coluna  com 
15  metros  de  altura  até  a um  ciclone, 
onde,  por  expansão  se  faz  a separação 
entre  os  gases  e o bagaço  seco.  Este  últi- 
mo cai  por  gravidade  sobre  o espargidor 
existente  da  caldeira,  alimentando  a for- 
nalha. Os  gases  únfidos  são  levados  em 
encanamento  adequado  até  ao  meio  da 
chaminé,  para  aproveitar  a depressão  ali 
existente . 

Operamos  com  este  sistema  em  uma 
fornalha  durante  dois  meses,  e encontra- 
mos os  seguintes  problemas  que  não  fo- 
ram favoráveis  a utilização  extensiva  des- 
te tipo  de  secador: 

a)  A alta  potência  consumida  com  os 
dois  ventiladores  de  15  HP  e 20HP,  para 
um  secador  de  4.500  kg  de  bagaço  por 
hora. 


12 


b)  Problemas  de  desgaste,  e entu- 
pimento no  segundo  ventilador,  que  ele- 
vava a mistura  gases  mais  bagaço. 

O consumo  de  potência  total  de 
35  HP  para  secar  4.500  kg/bagaço  por 
hora  indicava  serem  necessários  435  HP 
para  secar  as  56  ton/h  de  bagaço  produ- 
zidos em  uma  usina  com  moagem  de  200 
toneladas  de  cana  por  hora. 

Após  muitos  estudos  e pesquisas  en- 
contramos o sistema  que  consideramos  o 
ideal  para  secagem  de  bagaço. 

O esquema  básico  para  uma  fornalha 
de  uma  caldeira  é apresentado  na  fi- 
gura 2. 


Também  neste  sistema  são  aproveita- 
dos o alimentador  de  bagaço  e o espargi- 
dor existentes  nas  fornalhas  das  caldeiras. 

A diferença  básica  entre  este,  e o 
sistema  anterior  é que  o bagaço  é trans- 
portado por  tiragem  induzida,  eliminando 
o ventilador  de  20  HP  que  provocava  pro- 
blemas, e passamos  a utilizar  a tiragem 
do  exaustor  existente  na  caldeira.  Tor- 
nou-se necessário  a instalação  de  um  ali- 
mentador especial  na  parte  inferior  do  ci- 
clone, para  bloquear  a passagem  de  ar. 

Como  há  uma  elevação  do  peso 
específico  dos  gases  finais  devido  ao 
aumento  da  umidade,  aparentemente  de- 
veríamos ter  um  aumento  do  consumo  de 
potência  no  exaustor  da  caldeira,  isto 
não  ocorre,  porque  a combustão  do  ba- 
gaço seco  se  faz  com  menór  excesso  de 
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ar,  diminuindo  a quantidade  final  de  ga- 
ses a movimentar. 

Desta  forma  para  secar  todo  bagaço 
de  uma  usina  de  200  toneladas  de  cana 
por  hora,  consumiremos  306  HP,  que  cor- 
responde a 70%  do  sistema  anterior,  que 
o torna  viável . 

Operamos  com  este  sistema  em  uma 
fornalha  durante  30  dias,  não  tendo  apre- 
sentado nenhum  problema  importante. 

RESULTADOS 

Com  o sistema  individual  de  secagem 
por  tiragem  induzida  em  funcionamento,  e 
operando  com  média  de  4.500  kg/hora  de 
bagaço  pudemos  colher  os  seguintes  re- 
sultados: 

a)  Na  tabela  I são  apresentados  os 
resultados  da  secagem  partindo  de  ba- 
gaço com  diversas  umidades  e utilizando 
gases  de  220°C. 


TABELA  I - Resultados  da  secagem  de  bagaço  coa  diversas  uai da des  Iniciei» 


Umidade 

Umidade 

Paso  do  bagaço 

Agua  retirada 

Inicial 

Final 

Saco  * inicial 

p / ton.  bagaço 

55* 

46* 

83,3* 

166,6  Kg 

50* 

40* 

83,3* 

166,6  Kg 

46* 

35Í 

83,07* 

169,2  Kg 

b)  Foram  feitos  testes,  utilizando  os 
gases,  após  o pré-aquecedor  de  ar  com 
220ÓC,  e colhidos  antes  do  pró-aque- 
cedor de  ar  com  300°C,  observando-se  um 
aumento  da  eficiência  de  secagem  em 
60%  com  os  gases  mais  quentes. 

c)  Com  gases  a 300°C,  o bagaço 
sai  com  40°C,  e os  gases  úmidos  com 
105°C,  onde  observa-se  que  a temperatu- 
ra dos  gases  finais  do  secador  tem  tem- 
peraturas menor  que  50%  da  de  saída  dos 
gases  do  pré-aquecedor  de  ar . 

d)  a regulagem  do  sistema  é simples, 
bastando  que  haja  uma  depressão  de  ar 
na  saída  superior  do  ciclone.  Este  con- 
trole é feito  com  válvula  manual  tipo  bor- 
boleta. 

e)  O custo  de  instalaçao  deste  sis- 
tema é equivalente  a 60%  do  custo  da 
maioria  dos  sistemas  existentes,  e o con- 
sumo de  potência  é igual  a 56%  da  dos 
outros  secadores.  No  entanto,  a eficiên- 
cia de  secagem  é equivalente. 


f)  Pode  ser  instalado  em  qualquer  cal- 
deira existente,  inclusive  para  secar  uma 
parcela  ou  todo  bagaço  da  caldeira,  todo 
bagaço  da  usina  ou  uma  parte,  não  sen- 
do necessário  nenhum  transportador  auxi- 
liar para  movimentar  o bagaço. 

g)  Consome  aproximadamente  50% 
dos  gases  produzidos  pela  caldeira  com 
bagaço  úmido,  e pode  utilizar  os  gases  de 
antes  do  pré-aquecedor  de  ar  ou  da  saída 
do  mesmo.  A queda  de  umidade  do  ba- 
gaço ó de  15  ou  10  pontos,  dependendo 
da  temperatura  dos  gases,  utilizados  na 
secagem . 

FUNDAMENTOS  TÉCNICOS 

< 

Teoricamente,  podemos  citar  as  se- 
guintes vantagens  para  secagem  de  ba- 
gaço: 

a)  Utilizando  as  fórmulas  Hugot) 

PCS  = 4.600  — 12. S — 46  . W 

PCI  = 4.250  — 12. S — 48,5  . W 

Teremos  a tabela  II  que  mostra  o 
aumento  do  Poder  Calorífico  Inferior  do 
bagaço  quando  é secado  de  50%  de  umi- 
dade para  40%  ou  35%  . 


TA8CUI 

II 

- Variação  do  Oca 

a Ptieoi 

a uMldada 

da  bagaço 

PCS 

KaalAt  . 

PCI 

KoalAe 

Auaanto 

PCI 

PCI 

Corrigido 

Poao  do 
*22° 

lor  rígido 

M • 

5 01 

2270 

1800 

o 

1800 

100* 

0 

H ■ 

40* 

27J0 

2300 

• j TM 

1919 

M.J  % 

• *.«* 

W • 

39* 

2960 

2929 

• «0,3* 

19*4 

n % 

• « 

b)  Diminuição  do  excesso  de  ar  ne- 
cessário à combustão,  pois  a queima  do 
bagaço  úmido  é feita  com  excessos  de  ar 
que  variam  entre  60%  e 50%  . Com  o ba- 
gaço seco  o excesso  de  ar  pode  cair  a 
20% . 

c)  Aumento  da  temperatura  das  for- 
nalhas em  20,5%  e 30%,  conforme  a ta- 
bela III. 


TASClA  III  VflinU  * Mp»NUir«  SM 


• • 1,9 

■ • 1,3 

■ a M 

V • 50* 

1040  *C 

11»  *c 

• % m m 

N • «0* 

U4»  *C 

1254  \ 

1B* 

V a 33* 

mo  *c 

ino  *c 

i390*C 
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d)  Aumento  da  velocidade  de  com- 
bustão e da  absorção  de  calor  pelas  pa- 
redes de  água  da  caldeira,  aumentando 
a quantidade  de  calor  transferida  para  ge- 
rar vapor. 

e)  Mesmo  com  o aumento  da  tempe- 
ratura das  fornalhas,  há  uma  diminuição 
das  perdas  de  calor  nos  gases  finais,  de- 
vido ao  menor  excesso  de  ar  necessário 
à combustão,  conforme  mostra  a tabela  IV 
calculada  pela  fórmula. 

q — (1  — W)  . (1,4  m - 0,13)  + 0,5  . t 

TABELA  IV  - Perdas  de  calor  sensível  nos  gases  da  chaminé  após  a secagem 

do  bagaço 


K Cal/Kg 

m = 1,5 

i*\ 

H 

II 

E 

m = 1,2 

tr  = 22CTC 
t2  = 160°C 

tr  =300WC 
t2  =200°C 

tr  =220“C 
t2  =160  C 

tr  =30Q“C 
t2  =200°C 

tr  =220”C 
t2  =160  C 

tr  = 300“C 
t2  = 200°C 

W = 50JC 

326,7 

445.5 

295.9 

403.5 

W = 40* 

285,9 

420,5 

257,4 

378,5 

243,1 

357,5 

W = 35* 

267,03 

409,5 

239,9 

36B 

226,2 

346,7 

f)  Diminuição  das  perdas  por  com- 
bustão incompleta,  porque  o bagaço  seco 
queima  sem  deixar  qúase  resíduos,  e de- 
vido a recuperação  de  50%  da  fuligem 
total,  efetuada  pelos  ciclones  do  secador. 

g)  Diminuição  da  poluição  devido  ao 
menor  volume  de  gases,  e menor  quanti- 
dade de  fuligem,  por  kg  de  bagaço  quei- 
mado. Ver  tabela  V,  calculada  pela  fór- 
mula. 

V N = 4,45  . (1  _ W)  . m +i 
g 

-I-  0,572  W + 0,672 


TABELA  V - Volume  dos  gases  de  combustão  em  m^/Kg  de  bagaço  queimado 


it3/K9 

Peso  do 
bagaço 

m = 1,5 
t = 220°C 

m = 1,3 
t = 220°C 

m = 1,'2 
t = 220°C 

ir* 

n 

1 

7,75 

6,95 

W = 40* 

1 

8,87 

7,89 

7,41 

0,833 

7,39 

6.57 

6,17 

W = 35* 

1 

9,41 

8,36 

7,04 

0,77 

7,24 

6,44 

6,04 

h)  Aumento  da  quantidade  de  calor 
transferida  ao  vapor  por  kg  de  bagaço 
queimado  como  é mostrado  na  tabela  VI 
calculada  pela  fórmula 

M (PCI  — q ) . a . j3  . v 

V (i) 

(Hugot). 


TABELA  VI  - Aumento  da  quantidade  de  calor  transferido  ao  vapdr  Kg  de  bagaço 
queimado , 


K C»l/Kg 

Peso 

Bagaço 

p/Kg 

m = 1,5  - 

t = 220°C 

m = 1,3  - 

t = 220°C 

m = 1,2  - 

t = 220°C 

w = 

50* 

1 

• 

1274,5 

1301,1 

40* 

1 

1819 

1844,6 

1057,5 

0,033 

1471,2 

1497 

1509,0 

35* 

1 

2060,56 

20B5,3 

2098 

w = 

0,77 

1530,4 

1555 

1567,6 

i)  Aumento  do  coeficiente  de  vapori- 
zação por  kg  de  bagaço  queimado,  con- 
siderando a água  de  alimentação  a 90°C, 
e já  descontado  a perda  de  peso  do  ba- 
gaço devido  a secagem. 

As  características  dos  vapores,  e seus 
coeficientes  correspondentes,  são  apre- 
sentados na  tabela  VII. 


*TABELA  VII  - Aumento  do  coeficiente  de  vaporização  p/Kg  de  bagaço  queimado  c/ 

peso  corrigido 


Vapor 

W = 50)6 
m = 1,5 
t = 220°C 

W = 50* 
m = 1,5 

t = 220°C 

W = 90)6 
BI  „ 1,3 
t = 220°C 

W = 40* 
m = 1,2 
t = 220°C 

W = 35)6 

BI  - 1,2 

t = 220°C 

16  Kg/cm2 
Saturado 

2,2o  7 

2,25 

2,592 

2,614 

2,714 

20  Kg/cm2 
Saturado 

2,20 

2,25 

2,59 

2,609 

2,71 

20  Kg/cm2 
300°C 

2,02 

2,06 

2,37 

2,39 

2,48 

30  Kg/cm^ 
350°C  _ 

1,95 

1,99 

2,29 

2,31 

2,40 

30  Kg/cm* 
400  C 

1,87 

1,91 

2,20 

2,216 

2,30 

j)  com  a secagem  de  bagaço,  tere- 
mos uma  economia  teórica  líquida  de  va- 
por de  15,03%  ou  uma  sobra  de  bagaço 
de  12,7%,  pois  já  estão  descontados  o 
consumo  de  potência,  consumidos  no  se- 
cador. 

I)  Segundo  William  P.  Boulet  os  re- 
sultados práticos  obtidos  com  a secagem 
do  bagaço  antes  da  alimentação  às  forna- 
lhas é 47%  maior  do  que  o calculado 
teoricamente  pelo  Prof.  Kerr  em  1910. 

RESULTADOS  DA  OPERAÇÃO  CONTÍNUA 
DO  SECADOR  DE  BAGAÇO 
NOVEMBRO  DE  1980 

1 — O primeiro  secador  em  opera- 
ção, foi  instalado  nas  cinco  fornalhas  de 
uma  caldeira  Dedine  de  1.500  m2  em  no- 
vembro de  1979  entrando  em  operação  no 
final  de  março  de  1980. 

2 — Baseados  nos  testes  do  primei- 
ro secador  foi  projetado  ê instalado  um 
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^/Mfv£fV-|980 

INSTALA  ÇÃO  00 
SECADOR  SIB-50  0 
EM  CALDEIRA  SZlM 
ZANNI-1»00nf 


segundo,  em  uma  caldeira  Dedine  de 
800  m2  (três  fornalhas),  operando  desde 
o início  da  safra  80-81  em  setembro  último. 

3 — O secador  instalado  na  caldeira 
Dedine  de  1.500  m2,  com  pré-aquecedor 
de  ar,  apresentou  os  seguintes  resultados 
desde  o início  da  safra  80-81: 

3.1  — Utilizando  os  gases  após  o 
pré-aquecedor  de  ar  com  220°C  de  tempe- 
ratura, o bagaço  apresentou  uma  queda 
de  umidade  em  torno  de  dez  pontos  por 
cento,  variando  de  53%  na  entrada  para 
43%  na  fornalha. 

3.2  — A temperatura  da  fornalha 
(medida  com  pirómetro  ótico)  que  se  man- 
tém em  torno  de  1.000°C  sem  o secador, 
sobe  para  1 ,120°C  quando  o secador  entra 
em  regime  de  operação  e o excesso  de 
ar  é diminuído. 


3.3  — A umidade  do  bagaço  ao  sair 
da  moenda  (53%)  não  permite  excesso  de 
ar  menor  que  50%,  mas  com  a introdução 
do  secador  pode-se  manter  em  operação 
normal  excessos  de  ar  de  40%  o que  é 
comprovado  pelos  14%  de  Co2  nos  gases 
que  saem  da  caldeira,  medidos  com  apa- 
relhos ORSAT  e FYRITE. 

3.4  — Apesar  do  menor  excesso  de 
ar  e da  fumaça  castanho-escura,  verifi- 
cou-se uma  sensível  diminuição  das  cin- 
zas nos  dias  de  limpeza. 

3.5  — Os  50%  dos  gases  da  caldei- 
ra utilizados  pelo  secador,  saem  com  uma 
temperatura  de  65°C,  próximo'  do  ponto 
de  orvalho  a uma  pressão  menor  que  a 
atmosférica.  A combinação  com  o restan- 
te dos  gases  a uma  temperatura  de  220°C 
resulta  numa  temperatura  de  130°C  na 
chaminé. 
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3.6  — O aumento  da  diferença  entre 
a temperatura  da  fornalha  e a da  chaminé 
é de  200°C,  favorável  à eficiência  da  cal- 
deira. 

3.7  — A potência  instalada  é de 
150  HP,  para  secar  25  ton/h  de  bagaço, 
o que  resulta  numa  relação  de  6 HP,  por 
tonelada  de  bagaço  a secar.  Quando  o se- 
cador entra  em  regime  de  operação,  a 
potência  consumida  fica  em  torno  de 
136  HP. 

3.8  — Verificou-se  um  aumento  de 
18%  na  produção  de  vapor  na  caldeira 
com  o secador  em  funcionamento. 

4  — O segundo  secador  instalado  em 
uma  caldeira  Dedine  de  800  m2,  sem  pré- 
aquecedor  de  ar,  apresentou  os  seguintes 
resultados  desde  o início  da  safra  80-81 
(setembro  de  1980): 

4.1  — Os  gases  deixam  a caldeira 
a uma  temperatura  de  330°C  e em  média 
diminuem  a umidade  do  bagaço  em  15 
pontos.  O bagaço  deixa  a moenda  com 
50%  de  umidade  (existem  dois  tandens  de 
moenda  na  Usina  Santo  Antônio)  e entram 
na  fornalha  com  35%  de  umidade.  É co- 
mum uma  diminuição  de  até  20  pontos  por 
cento  na  umidade. 

4.2  — A temperatura  da  fornalha  que 
se  mantém  entre  900°C  e 950°C  sem  o se- 
cador, sobe  para  1 .150°C  quando  o seca- 
dor entra  em  operação. 

4.3  — O excesso  de  ar  é regulado 
para  30%,  com  os  gases  apresentando 
teores  de  15  5%  de  C02  e 4,2%  de  02. 
A aparência  da  combustão  é excelente, 
com  o bagaço  queimando  no  ar  sem 
acumular  no  fundo  da  fornalha.  A com- 
bustão instantânea  no  ar,  permite  a elimi- 
nação da  grelha  basculante  sem  prejudicar 
a eficiência  da  fornalha. 

4.4  — Os  gases  deixam  o secador  a 
uma  temperatura  de  75°C,  misturando-se 
aos  gases  que  deixam  a caldeira  resul- 
tando em  uma  temperatura  de  270°C  na 
chaminé. 

4.5  — A diferença  entre  a tempera- 
tura da  fornalha  e a temperatura  da  cha- 
miné, aumenta  em  290°C,  demonstrando 
um  resultado  superior  ao  da  caldeira  com 
secador  e pré-aquecedor  de  ar. 

4.6  — A potência  instalada  é de 
85  HP  para  secar  12  ton/h  de  bagaço,  re- 
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sultando  num  consumo  específico  de 
7 HP/ton/h.  A potência  específica  é sensi- 
velmente maior  que  no  outro  secador,  de- 
vido à baixa  performance  do  exaustor  da 
caldeira  que  não  permite  tiragens  supe- 
riores a 40  mm  de  C.A.  com  a caldeira 
a plena  carga. 

4.7  — Verificou-se  um  aumento  de 
20%  na  produção  de  vapor. 

5 — Além  da  diminuição  da  quanti- 
dade de  cinzas  durante  a limpeza  sema- 
nal, verificou-se  nas  duas  caldeiras  com 
secador,  uma  acentuada  diminuição  do 
carvão  de  bagaço  encontrado  nas  porti- 
nholas, o que  representa  uma  diminuição 
da  fuligem  e do  bagaço  com  combustão 
incompleta. 

6 — O projeto  do  secador  prevê  a 
utilização  de  gases  com  temperatura  entre 
230°C  e 250°C,  que  não  é atingida  após  o 
pré-aquecedor  de  ar  das  caldeiras.  Esse 
fato  somado  à grande  eficiência  do  seca- 
dor na  caldeira  sem  pré-aquecedor  de  ar, 
nos  permite  afirmar  que  a melhor  perfor- 
mance do  secador  será^conseguida,  se  os 
gases  por  ele  utilizados  forem  retirados 
antes  do  pré-aquecedor  a uma  tempera- 
tura superior  a 300°C.  Com  esse  proce- 
dimento, o secador  receberá  gases  mais 
quentes,  podendo  diminuir  em  mais  de  15 
pontos  a umidade  do  bagaço,  o que  re- 
presenta um  aproveitamento  dos  gases 
mais  eficiente  que  em  um  pré-aquecedor 
de  ar.  Como  o secador  utiliza  apenas  50% 
dos  gases  da  caldeira,  o restante  ainda 
pode  passar  por  um  pré-aquecedor  de  ar, 
melhorando  ainda  mais  a qualidade  da 
combustão.  Nas  caldeiras  sem  pré-aque- 
cedor ou  em  novos  projetos  pode-se  con- 
seguir um  máximo  de  eficiência  com  a 
instalação  de  um  secador  individual  de 
bagaço  e um  pré-aquecedor  para  utilizar 
50%  dos  gases.  C pré-aquecedor  assim 
projetado  será  menor,  mais  barato  e per- 
mite com  mais  facilidades  baixas  tempe- 
raturas na  chaminé. 


CONCLUSÃO 

Desejamos  ressaltar  que  a necessida- 
de de  usar  o secador  de  bagaço  não  se 
faz  só  para  as  usinas  que  consomem  óleo 
combustível.  Podemos  citar  os  seguintes 
fatores  que  induzem  ao  uso  do  secador: 


NP  2 (PÁG.  88) 
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1 NECESSIDADE  DE  AUMENTAR  A EX- 
TRAÇÃO DAS  MOENDAS  — Algumas 
usinas  têm  deficiência  de  vapor  para 
atender  a evaporação  de  um  caldo  mais 
diluído,  etc; 

2.  EVITAR  A COMPRA  DE  OUTRA  CAL- 
DEIRA. Algumas  usinas  poderão  evitar 
a aquisição  de  mais  uma  caldeira  me- 
lhorando o rendimento  das  existentes. 

3.  EVITAR  A COMPRA  DE  ENERGIA  A 
ELETROBRÁS.  Algumas  usinas  com- 
pram uma  parcela  de  sua  energia  elé- 
trica consumida,  às  vezes  por  não  ter 
vapor  disponível  para  acionar  outro 
turbo-gerador. 

4.  VENDA  DE  BAGAÇO  PARA  FÁBRICAS 
DE  PAPEL.  A instalação  de  um  secador 
com  esta  finalidade  se  paga  em  12 
meses  de  operação  efetiva. 

5.  INSTALAÇÃO  DE  REFINARIA  DE  AÇÚ- 
CAR NA  USINA.  O consumo  de 
açúcar  é da  ordem  de  80  kg  de 
vapor  escape/saco  produzido.  Esta 
necessidade  de  vapor  poderá  ser  aten- 
dida pela  instalação  de  secador  de 
bagaço . 

6.  MELHORAR  A COMBUSTÃO  DE  CAL- 
DEIRAS MAIS  SOFISTICADAS,  que  exi- 
gem um  bagaço  c/umidade  inferior  a 
50% . 

7.  EVITAR  O CONSUMO  DE  ÓLEO  COM- 
BUSTÍVEL, que  existe  em  algumas  usi- 
nas, ou  complexos  industriais. 

Para  este  caso  a instalação  de  secado- 
res de  bagaço  se  paga  em  4 meses  de 
operação. 

Com  relação  a este  item,  desenvol- 
vemos os  seguintes  exemplos: 

Suponhamos  uma  usina  com  moa- 
gem de  200  T.C.H.  que  tenha  30%  de 
bagaço  % cana.  Esta  moagem  nos  forne- 
ceria 60  ton  bagaço/hora  com  50%  de 
umidade. 

Considerando  que  as  caldeiras  desta 
usina  produzem  vapor  superaquecido  a 
20  kgcm2  a 300°C,  vemos  pela  tabela  VII, 
que  a produção  de  vapor  correspondente 
é de  2,02  kg  vapor/kg  bagaço. 

Ao  secarmos  todo  este  bagaço  para 
umidade  de  40%,  podemos  diminuir  o 
excesso  de  ar  das  fornalhas  para  20%,  e 
as  caldeiras  passarão  a produzir  2,39  kg 
vapor/kg  bagaço,  com  um  aumento  de 
18,3%  na  produção  de  vapor. 
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Desenvolvendo  os  cálculos  temos: 

Para  as  condições  de  bagaço  com 
W = 50%  60.000  kg/h  X 2,02  = 

= 121.200  kg/vapor/hora. 

Para  as  condições  de  40%  de  umidade 
60.000  kg/h  X 2,39  = 143.000  kg/vapor/ 
hora. 

Assim  o saldo  total  de  vapor  é 
22.200  kg/h  (18,3%),  ou  o saldo  de  ba- 
gaço de  9.289  kg/h  (15,48%). 

Mas,  existe  uma  potência  consumida 
na  secagem  do  bagaço  de  306  HP,  que 
nas  condições  de  nossas  turbinas,  equiva- 
lem a um  vapor  consumido  de  3.978  kg, 
ou  1.664  kg  bagaço  por  hora. 

Assim  o saldo  real  de  vapor  e bagaço 
seria  de:  18.222  kg  vapor/hora  (15,03%) 
ou  7.625  kg  bagaço/hora  (12,7%). 

Observando  estes  valores,  vemos  que 
o saldo  de  vapor  será  suficiente  para  uma 
refinaria  de  açúcar  anexa  de  5.600  sa- 
cos/dia, ou  uma  destilaria  que  opera  com 
melaço  de  90.000  litros/dia. 

Se  não  fosse  utilizado  o vapor,  o sal- 
do de  bagaço  poderia  ser  guardado  para 
substituir  o óleo  B.P.F.  na  geração  de 
vapor  das  destilarias,  durante  os  dias  de 
parada  das  usinas,  e durante  até  dois  me- 
ses de  entressafra. 

Nos  dias  de  hoje  são  consumidos  no 
Brasil,  para  fabricação  de  açúcar  e álcool, 
120.000.000  de  toneladas  de  cana.  Con- 
siderando que  esta  cana  tenha  um  teor  de 
fibra  média  de  13%,  (12%  em  São  Paulo 
e 15,5%  no  Nordeste),  correspondente  a 
26%  de  bagaço  na  cana,  significa  que  são 
queimadas  anualmente  31.200.000  tone- 
ladas de  bagaço.  Baseados  nos  índices 
do  exemplo  anterior  temos  uma  produção 
anual  de  63.024.000  toneladas  de  vapor. 

Se  todo  o bagaço  fosse  secado,  rebai- 
xando sua  umidade  de  50%  para  40%  te- 
ríamos um  adicional  líquido  (+  15,03)  de 
9.472.500  toneladas  de  vapor  a ser  pro- 
duzido. 

Para  produzir  uma  quantidade  de  va- 
por igual  a esta,  usando  óleo  combustível 


NP  2 (PÂG.  90) 


tipo  B.P.F.  seriam  necessárias  728.654  to- 
neladas. (Considerando  que  1 kg  de  óleo 
B.P.F.  produz  13  kg  de  vapor). 

O objetivo  do  programa  Proálcool  é 
produzir  14  bilhões  de  litros  de  álcool  até 
1987.  Para  produzir  todo  este  álcool  será 
necessária  uma  produção  adicional  de  235 
milhões  de  toneladas  de  cana. 

Do  mesmo  modo,  se  todo  bagaço  fos- 
se secado  teríamos  uma  produção  adicio- 
nal de  18.850.000  toneladas  de  vapor.  Se- 
riam necessárias  1.427.000  toneladas  de 
óleo  B.P.F.  para  produzir  o adicional  de 
vapor  conseguido  com  a secagem  de  todo 
bagaço 


Assim  secando  todo  bagaço  do  país 
nos  dias  atuais  teríamos  um  ganho  de  ener- 
gia correspondente  ao  consumo  de  728.654 
toneladas  de  óleo  combustível  tipo  BPF. 

E considerando  o adicional  de  cana 
necessário  à meta  do  Proálcool  somado 
ao  consumo  hoje,  teremos  um  ganho.de 
energia  correspondente  ao  consumo  de 
2.155.654  toneladas/ano  de  óleo  combus- 
tível B.P.F.,  em  1987. 

Lembramos  também  que  nos  casos  em 
que  não  existe  possibilidade  de  aproveitar 
o adicional  do  vapor  gerado,  pode-se  obter 
uma  sobra  de  bagaço  de  12,7%  do  total 
produzido. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AVALIAÇÃO  DE  DESEMPENHO  DE 
COLHEDORAS  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  REGIÃO  DE  CAMPOS,  RJ 


Tomaz  Caetano  RIPOLl  * 
Pedro  Nilson  ALVES  BERTO  ** 


INTRODUÇÃO 

A uti 1 i zação  de  colhedoras  com- 
binadas para  cana-de-açúcar  no  Bra- 
sil já  é cons iderada,efeti vamente, 
como  mais  úma  opçlo,  técnica  e e- 
conomicamente  viável  para  utiliza- 
çio  em  sistemas  de  colheita.  Tal 
afirmação  é comprovada  pelo  número 
de  unidades  em  operação  nas  diver- 
sas regiões  canavi eiras  do  pafs, 
onde  a topografia  não  é fator  li- 
mitante.  A Tabela  I mostra  a dis- 
tribuição de  colhedoras  combinadas 
em  uso  no  pafs,  num  total  de  **56 
unidades,  (até  julho/80). 

ZANCA(1*0  informa  que  12%  do 
total  de  cana  colhida  no  pafs,  até 
dezembro  de  1979,  foi  através  de 
sistemas  mecanizados  de  corte (com- 
binadas e cortadoras-amontoadoras). 

A Tabela  II  apresenta  a dis- 


* Eng?  Agr?,  M.S.,  Assistente  da 
Supervisor ía  de  Operações  Agrí- 
colas. Superintendência  Geral 
do  I AA/PLANALSUCAR . 

**  Eng?  Agr?,  Chefe  da  Seção  de  0- 
perações  Agrícolas  da  Coordena- 
dor ia  Regional  Leste  do  IAA/ 
PLANALSUCAR. 


tribuiçao  das  295  cortadoras-amon- 
toadoras em  utilização  no  país (até 
8 de  agosto/80). 

Atualmente,  as  diversas  opera- 
ções agrícolas  em  cana-de-açúcar 
são  passíveis  de  mecanização.  ZAN- 
CA (14)  informa  que,  em  percentagem 
de  ãrea  plantada  com  essa  cultura, 
em  nosso  país,  os  níveis  de  meca- 
nização, até  1979*  atingiam  os  se- 
guintes valores: 

. preparo  de  solo  >9$%; 

. cultivo  >95%; 

. plantio  5%; 

. carregamento  95%. 

Nota-se,  que  a operação,  co- 
lheita, está  num  nível  de  mecani- 
zação superior  apenas  ao  plantio, 
e muito  aquém  das  dempis  operações 
bás i cas . 

Todavia,  12%  da  área  colhida 
mecanicamente,  corresponde,  apro- 
ximadamente, a 300.000  ha  da  cul- 
tura, o que  não  deixa  de  mostrar  a 
consolidação  do  sistema  e sua  i r- 
reversibi 1 idade. 

Por  outro  lado,  a medida  que 
se  aperfeiçoa  um  sistema,  (no  pre- 
sente caso  a colheita  de  cana),  e- 
xige-se  maiores  atenções,  seja  do 
ponto  de  vista  técnico,  do  opera- 
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cional,  do  gerencial  ou  de  outros, 
além,  da  variação  na  condição  da 
matéria-prima  colhida,  que  torna-a 
bem  diferente  daquela  colhida  pelo 
s i stema  manual . 


Buscando  oferecer  informações 
que  permitam  um  melhor  conhecimen- 
to dos  aspectos  que  definirão  o u- 
so  de  máquinas  e também  do  que  e- 
realizam  em  termos  de  parâme- 


Tabela  I.  Distribuição  por  regiões,  marcas  e modelos  de  colhedoras  combinadas  no  Brasil. 


Reg ião  , 

Santa 1 

115 

Santa  1 
Rotor 

Marcas  e modelos  ■ 
MF  201*  MF  102* 

Toft 

R-300* 

Toft 

6000 

CIASS 
LI  b* 

Sio  Paulo 

149 

42 

28 

29 

Nordeste 

46 

15 

• 

11 

. 

Paraná 

29 

- 

■ - 

• 

9 

Rio  de  Janeiro 

11 

34 

2 

2 

5 

37 

M.T.  do  Sul 

18 

- 

- 

♦ 

• 

M.T.  do  Norte 

4 

• 

- 

. 

Pará 

2 

- 

- 

- 

- 

Total 

259 

34 

59 

30 

45 

37 

9 

(*)  Importadas. 


Tabela  II.  Distribuição  por 
Brasi 1 . 

estados , 

marcas  e modelos 

de  cortadoras-amontoadoras 

em  uso  no 

Estado 

EG— 101 

EG- 1 02 

EG- 1 03 

TOFT  1-200 

Alagoas 

01 

25 

- 

Bahia 

T 

04 

- 

2 

Ceará 

- 

- 

01 

Espírito  Santo 

- 

- 

01 

Minas  Gerais 

03 

04 

12 

Maranhão 

- 

- 

- 

7 

Paraíba 

- 

- 

02 

Paraná 

- 

- 

02 

Pernambuco 

03 

12 

02 

R.G.  do  Sul 

- 

01 

• 

Rio  de  Janei ro 

08 

- 

05 

1 

Santa  Catarina 

03 

- 

• 

São  Paulo 

24 

17 

134 

13  ♦•4* 

Sergipe 

- 

01 

03 

Total 

42 

64 

162 

27 

(*)  Importadas  ( J- 1 50) . 
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tros  operacionais,  o IAA,  através 
do  PLANALSUCAR,  desenvolveu  estu- 
dos nas  regiões  de  Alagoas,  Sio 
Paulo  e Rio  de  Janeiro. 

Tais  estudos  seguiram  uma  mes- 
ma linha  metodológica,  nos  ensaios 
de  campo,  na  avaliação  das  condi- 
ções onde  ocorreram  os  ensaios,  na 
interpretação  dos  resultados  e nas 
analises  estatísticas. 

Tal  cuidado  foi  tomado  devido 
a multiplicidade  de  fatores  de  cam- 
po que  interferem  nos  resultados 
operacionais  de  colhedoras.  E mais, 
torna-se  difícil  comparar  resulta- 
dos de  parâmetros  de  desempenhos  de 
tais  maquinas,  quando  as  metodolo- 
gias de  ensaio  diferem  muito  entre 
si,  como  é o caso  de  todos  os  tra- 
balhos, do  país  ou  do  exterior, so- 
bre combinadas.  E mais, em  boa  par- 
te deles,  não  são  considerados  e 
analisados,  ci enti f i camente,os  fa- 
tores que  mod i ficam  o comportamento 
operacional.  Geralmente,  as  condi- 


ções de  campo  são  avaliadas  empi- 
ricamente. 

0 presente  estudo  realizado  na 
Usina  Santa  Cruz,  Campos,  RJ,  sa- 
fra 1977/78  vem  complementar  os 
trabalhos  realizados  por  RI  POLÍ  e 
MIALHE (10),  em  Alagoas  e FURLANI 
NETO  et  alii(6),  em  São  Paulo.  Po- 
rém, o assunto  não  esta  esgotado, 
visto  que  novas  maquinas  continuam 
sendo  lançadas  no  mercado,  neces- 
sitando, portanto,  de  novas  ava- 
1 i ações . 

REVISÃO  DE  LITERATURA 

A respeito  da  matéria  estranha 
que  acompanha  colmos  colhidos , FER- 
NANDES & OLIVEI RA (A) apresentam  uma 
relação  de  diversos  valores  encon- 
trados por  vários  autores.  A Tabe- 
la III  apresenta  essa  relação,  com 
a inclusão  de  novos  autores  e es- 
pecificação do  tipo  de  sistema  de 
colheita  adotado. 


Tabela  III.  Percentagem  de  matéria  estranha  contida  na  cana,  apôs  colheita,  em  diversas  re- 
giões canavi eiras. 


Autor 

Reg i ão 

Sistema  de 
colheita 

% de  matéria 
estranha 

Alves  Berto 

Rio  de  Janeiro  (Brasil 

(b) 

0,90  - 2,01 

Azzi 

São  Paulo  (Brasil) 

(b) 

2,02  - 4,52 

Bittencourt 

Cuba 

(a) 

4,19 

Oeacon 

Trinidad 

(a) 

5,00 

Le  Blank 

Louisiana  (EUA) 

(a) 

5,19  - 7,37 

Mayoral  S Vargas 

Porto  Rico  (EUA) 

(d) 

7,00  - 9,40 

Franjul 

Louisiana  (EUA) 

(a) 

7,50 

Oaubert 

Louisiana  (EUA) 

(a) 

10,00 

Lopez  Hernandez 

Tucuman  (Argentina) 

(a) 

10,00 

Stewart 

Louisiana  (EUA) 

(a) 

10,59 

Castro  £ Baideri 

Porto  Rico  (EUA) 

(a) 

10,90 

Seip 

Louisiana  (EUA) 

- 

12,00 

Humbert 

México 

(a) 

9,00  - 12,00 

Clayton  & Wittemore 

Flórida  (EUA) 

(a) 

13,00 

Kel ler 

Louisiana  (EUA) 

(a) 

15,43 

Smi  th 

Jamaica 

- 

6,00  - 19,00 

Niestrath 

Louisiana  (EUA/ 

(a) 

20,00 

Payne  £ Rhodes 

Havaí  (EUA) 

(c) 

35,00 

(a)  Colhedora  combinada  c)  Push-Rake 

(b)  Corte  manual  + carregamento  mecânico  d)  Carregamento  mecânico 
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Para  F0RS(5)  a matéria  estra- 
nha oriunda  da  colheita  mecinica 
constitiu-se  de: 

. Matferial  vegetativo.  Pontei- 
ros, folhas,  palhas,  brotos  imatu- 
ros, raizes  (adventícias  e subter- 
râneas) e pedaços  de  madeira. 

. Material  mineral.  Solo  solto 
e aderido  as  raizes,  pedras,  areia, 
pedaços  de  metal. 

CRUZ(3)  encontrou  perdas  de  8 
t/ha,  devido  as  imperfeições  do 
corte  basal  em  colheita  mecinica. 
VAN  GR0ENIGEN(7)  determinou  perdas 
no  campo  da  ordem  de  3 a 12%. 

Quanto  ã capacidade  operacio- 
nal das  combinadas,  VAN  GROENIGEN 
(7)  determinou  para  a Jamaica  os 
valores  de  15  a 30  t/h  de  trabalho 
RI  POLI  S MIALHE(lO)  determina- 
ram para  a máquina  Santa!  115»  uma 


capacidade  efetiva  média  do  ensaio 
de  26,88  t/h. 

TAMBOSCO  et  ali i (13) , estudan- 
do as  combinadas  Santa l 115,  Toft 
R-300  e MF  201,  no  Estado  de  Sio 
Paulo,  determinaram  os  valores 
constantes  na  Tabela  IV. 

TAMBOSCO  et  al i i (12) , estudan- 
do no  Estado  de  Sio  Paulo  as  col he- 
doras  TOFT-Robot  300,  Santa  1 115, 
Massey  Ferguson  201  e Claas  Liber- 
tadora 1400,  determinaram  as  pei — 
das  da  matéria-prima  no  campo  cu- 
jos valores  foram,  respectivamen- 
te: 10,07  t/ha;  16, 81  t/ha;  17,13 
t/ha  e 15,60  t/ha. 

Os  resultados  médios  da  maté- 
ria estranha  obtidos  por  RI  POLI  e 
MlALHE(lO)  em  Alagoas,  se  encon- 
tram na  Tabela  V. 


Tabela  IV.  Matéria  estranha  proveniente  de  colheita  com  combinadas  no  Estado  de  Sio  Paulo, 
por  cento  do  total  colhido. 


Máquinas 


Ponteiros  Folhas  Terra  Outras  Total 

(a)  (b)  (a)  (b)  (a)  (b)  (a)  (b;  (a)  (b) 

% 


Santal-1 15 

6,35 

(*) 

1,56 

(*) 

0,12 

(*) 

0,37 

(*) 

8,40 

<*) 

Toft  Robot  300 

7,13 

8,22 

3,37 

4,05 

0,26 

0,25 

0,18 

0,19 

10,91* 

12,71 

MF-201 

7,89 

6,46 

2,72 

2,28 

0,H 

0,2A 

0,33 

0,1*1* 

11,08 

9,1*2 

(a)  Solo  argiloso.  (*)  Nio  foi  determinado. 

(b)  Solo  arenoso.  % Percentagem  sobre  carga  total. 


Tabela  V.  Matéria  estranha  proveniente  de  colheita  com  combinadas  em  Alagoas.  Valores  em 
por  cento  do  total  colhido  (colmos  + matéria  estranha). 


Máquinas 

Matéria 

estranha 

total 

Ponte i ros 

Folhas  e 
palhas 

Raízes 

Terra 

Material  não 
seleciono Jo 

Mj  Santal  115 

9,61» 

5,31 

1 ,A3 

0,69 

1.29 

0,92 

M2  Toft  R-300 

7,71 

4,61 

1,26 

0,42 

0,61 

0,82 

M3  MF  201 

9,93 

6,71* 

1,79 

0,32 

0,59 

0,49 
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FURLANI  NETO  et  ai i i (6) , em  São 
Paulo,  obteve  os  valores  médios,  em 
percentagem  de  matéria  estranha, 
apresentados  na  Tabela  VI. 


tério  proposto  por  BALASTRE  IRE  S 
RIPOU  (1).  0 espaçamento  entre  li- 
nhas variou  em  1,Á0  m,  1, 50  m,  1,60 
m e 1,70  m,  enquanto  queoscompri- 


Tabela  VI.  Matéria  estranha  proveniente  de  colheita  com 
por  cento  do  total  colhido  (colmos  + matéria 

combinadas  em 
estranha) . 

Sao  Paulo. 

Vai  ores  em 

Máquinas 

Ponte i ros 

Folhas  e 
palhas 

Terra 

Raízes 

Material  nio 
selecionado 

Total 

Santal  115 

2,37 

0,73 

0,11 

0,09 

0,88 

4,20 

Toft  R-300 

2,66 

1,81 

0,26 

0,11* 

0,98 

5.84 

MF  201 

3,33 

1,12 

0,10 

0,10 

0,55 

5.21 

MATERIAIS  E MÉTODOS 


Materiais 

0 material  utilizado  abrangeu: 
as  colhedoras,  a cultura  em  cinco 
talhões,  os  veículos  de  transporte 
e os  demais  equipamentos  requeri- 
dos para  determinações  de  campo. 


Colhedoras  combinadas 

Marca:  Santal,  modelos  115 

(normal  e com  super- redução) . 

Potência  nominal:  115  HP a 2300 

rpm. 

Rodado:  de  pneus,  triciclo. 
Transmissão  mecâni ca :oi to  mar- 
chas ã frente  e duas  à ré. 


Cultura  da  cana-de-açúcar 

A variedade  utilizada  nos  en- 
saios foi  a CB^5“3  de  segundo  e 
terceiro  cortes.  0 porte  do  cana- 
vial, segundo  o critério  de  ava- 
liação empregado  foi  considerado 
ereto.  A queima  antes  da  colheita 
foi  considerada  boa,  conforme  cri- 


mentos  dessas  linhas  variaram  de 
150  m a 158  m.  A declividade  média 
em  todos  os  campos  ensaiados  não 
ultrapassou  a 2%.  A densidade  da 
cana  na  fileira  variou  de  12,7  a 
15,3  colmos/m  linear  ou  de  8,68  a 
18,02  kg/m  linear  de  sulco. Os  com- 
primentos dos  Colmos  variaram  de 
2,05  m a 3,05 m.  As  umidades  atuais 
dos  solos  variaram  de  18, 13  a 37,90% 
no  momento  dos  ensaios.  0 solo  on- 
de estava  instalada  a cultura  é um 
aluvial  (do  Rio  Paraíba), 

As  linhas  de  cana,  em  todas  as 
séries  de  ensaios  (SE),  achavam-se 
niveladas,  não  ocorrendo,  portanto^ 
presença  de  sulcos.  Entenda-se  por 
série  de  ensaios  o grupo  de  repe- 
tições ocorrido  em  cada  talhão  es- 
tudado. 

A Tabela  VII  mostra,  a nível 
de  séries  de  ensaios,  as  caracte- 
rísticas da  cultura  sobre  a qual 
foram  realizados  os  trabalhos. 


Veículos  de  transporte 

Utilizou-se  caminhões  conven- 
cionais de  transporte  de  cana  pi- 
cada (carrocerias  te  1 adas  e auto- 
basculamento  traseiro). 
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Equipamentos  para  determinação  de 
campo 

Foi  utilizado  ainda,  o seguin- 
te material:  balança,  cronômetro, 
sacaria  plástica,  estacas,  trenas, 
peneira  com  malha  de  6 mm,  encera- 
dos plásticos,  piquetes,  triângu- 
los de  madeira  e facões. 


Métodos 

Manejo  das  máquinas 

Cada  máquina  foi  manejada  por 
um  mesmo  operador  experiente  em  to- 
das as  séries  de  ensaios  (SE) . 


Caracterização  das  condições  da  cultura 

Nas  cinco  séries  de  ensaios 
realizadas,  utilizou-se  o critério 
proposto  por  RIPOU  et  alii(ll), 
que  considera  os  seguintes  aspec- 
tos : 

. comprimento  médios  de  colmos ; 
. densidade  média  de  colmos/m 
(em  número  de  colmos e em  quilogra- 
ma de  colmos) ; 

. porte  do  canavial; 

. qualidade  da  queima; 

. teor  de  umidade  atual  do  so- 
lo; 

. granulometria  do  solo; 

. idade  e grau  de  maturação  da 
cul tura. 

Quanto  as  amostragens  e o seu 
número  para  obtenção  de  cada  uma 
das  característica  acima,  adotou- 
se  o mesmo  cri  tério  apresentado  por 
RIPOU  e MIALHE(IO)  . 


Ensaio  das  máquinas 

Para  avaliação,  do  desempenho 
operacional  das  colhedoras  adotou- 
se  a metodologia  proposta  por  MIA- 
LHE  £ RIPOU  (8).  Os  parâmetros  de 
desempenho  analisados  foram: 

. Eficácia  de  Mani pu1ação-EM%. 

. Capacidade  Efet i va  - CE (t/h) . 


índice  Total  de  Matéria  Es- 
tranha - m (que  é obtido  pela  so- 
matória dos  índices  abaixo). 

. índice  de  Ponteiros  - iPfc. 

. índice  de  Folhas  e Palhas  - 

• 

. índice  de  Raízes  - IR$. 

. índice  de  Terra  - ISfc. 

. índice  de  Material  Não  Sele- 
cionado - IW$. 

Para  determinação  do  percen- 
tual de  matéria  estranha  contido 
nas  cargas  amostradas,  (que  varia- 
ram de  1,14  t a 2,79  t) , seguiu-se 
o esquema  da  Figura  I,  proposto  por 
RIPOU  (9). 

Para  cada  parâmetro  anterior- 
mente citado,  o número  de  amostra- 
gens em  cada  repetição  de  cada  en- 
saio, seguiu  o critério  adotado 
por  RIPOU  S MIALHEÍ 10)  . 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 
Caracterização  da  cultura 

Apôs  serem  aplicado  os  crité- 
rios da  metodologia  adotada, em  ca- 
da linha  de  cana  onde  as  máquinas 
foram  ensaiadas,  as  condições  de 
como  ficaram  caracterizadas  con- 
forme a Tabela  VII. 

Resultados  e conclusões 

Todos  os  parâmetros  sofreram 
confrontos  estatísticos  entre  "má- 
quinas", entre  "séries  de  ensaios" 
e sua  interação  "máquina" x "séries 
de  ensaios. 

Os  valores  originais  dos  parâ- 
metros IR%,  IS%,  I F%  e IW3,  devido 
is  suas  heterogeneidades,  foram 
transformados  para  arco  seno 
/ %/\00  para  posterior  anál  ise  es- 
tatística. 

Eficácia  de  manipulação  — EM% 

Este  parâmetro  fornece  a rela- 
ção entre  a quantidade  de  colmos 
existentes  na  linha  de  cana  e a 
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Figura  I.Fluxograma  de  separação  da  matéria  estranha  contida  na  carga  C 


Tabela  VII.  Caracterização  das  condições  de  campo,  a nível  de  SE  para  a regiio  de  Campos, 
RJ. 


Umi dade 

Variedade 

Estado 

canavial 

SE 

S 

no  solo 
% 

corte 

(folha) 

R 

Df. 

E 

Dc 

Lc 

Q 

Ri 

Mi 

33.25 

CB45-3 

116 

16,29 

1,40 

13,6 

2,85 

E=83,23% 

m2 

26,27 

2? 

111 

15,59 

A*  7,11* 
D-  9,66* 

boa 

Rz 

m2 

37,90 

CB45-3 

120 

18,02 

1,50 

14,5 

3.05 

E-84,47* 

Mi 

28,08 

2? 

111 

16,72 

A=  7,12% 
D=  8,41% 

boa 

Rj 

m2 

20,65 

CB45-3 

56,5 

9,61 

1 ,70 

14,5 

2,07 

E=74,32% 

Mi 

18,13 

3? 

61,5 

10.46 

A«=15.41% 

D-10,27% 

boa 

R% 

m2 

24,94 

CB45-3 

60,3 

9,65 

1,60 

12,7 

2,05 

E-91,71% 

Mi 

23,89 

3? 

54,2 

8,68 

A-  6,13% 
D-  2,16% 

boa 

Rs 

Mi 

27,63 

CB45-3 

71,9 

12,22 

1,70 

15.3 

2,38 

E“91 ,56% 

2? 

A-  3.17* 
D-  5,28% 

boa 

SE.  Séries  de  ensaios;  S.  Sequência  das  máquinas  ensaiadas;  R.  Rendimento  agrícola 
determinado  (t/ha);  Df.  Quilograma  de  colmo/m  linear;  E.  Espaçamento;  Dc.  Núme- 
ro de  colmos/m  linear;  E.  Ereto;  A.  Acamado;  0.  Deitado;  Lc.  Comprimento  de 
colmos  (m);  Q.  Qual  idade  de  queima;  Mi.  Santal  115;  M2.  Santal  com  super-redu- 
ção. 
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quantidade  de  colmos  cortados, fra- 
cionados e carregados  pela  máquina 
Esses  colmos  sio  considerados  após 
a separaçao  da  matéria  estranha  e- 
xistente.  Em  outras  palavras;  EM% 
indica  o percentual  de  colmos  co- 
lhidos pela  rniqui na .fornecendo  pa- 
ralelamente as  perdas  da  matéria- 
prima  (colmos  nio  colhidos). 
,.Entre  as  "séries  de  ensaios" 
(SE)  houve  efeito  significativo  a 
nível  de  U,  independente  das  má- 
quinas, essas,  diferiram  entre  si 
apenas  dentro  da  SE  R3. 

A máquina  M2  apresentou, em  mé- 
dia, maior  EM%,  diferindo  signifi- 
cativamente da  M1( 

As  faixas  de  valores  observa- 
das nas  cinco  SE,  para  EM%  foram: 
para  Mi,  de  89,19  a 96,99  e para 
M2»  de  92,65  a 97,76.  0 coeficien- 
te de  variação  foi  de  1,49%. 

Confrontando-se  o valor  da  mé- 
dia global  de  EM%  da  Tabela  VIII, 
com  a média  de  rendimento  agrfcola 
das  "séries  de  ensaios", contida  na 
Tabela  VII,  obteve-se  as  perdas 
médias  de  5,61  t/ha  no  campo.  A 
máquina  Mi  apresentou  perdas  mé- 
dias de  6,43  t/ha  e a M2,  4,63 

t/ha. 

Tabela  VIII.  Médias  dos  efeitos 
pr i nci pais  das  SE  das 
máquinas,  dentro  de 
cada  SE  e vice-versa. 


SE 

Mi 

M2 

Média 
das  SE 

Ri 

96,45 

96,02 

96,24 

r2 

96,03 

96,38 

96,21 

R3 

94.48 

97,27 

95,87 

R* 

93,48 

94,21 

93,85 

Rs 

92,92 

92,25 

Média  de 
máqui nas 

94,67 

95,97 

Média 

geral 

95,25 

Capacidade  efetiva  — CE 

Este  parâmetro  fornece  o quan- 
to a maquina  colhe  os  colmos  (ex- 
clui ndo-se  a matéria-estranha  que 
acompanha)  na  unidade  de  tempo.  A 
capacidade  efetiva"  depende  da 
densidade  de  colmos  na  linhadeca- 
na(Df),  da  velocidade  de  desloca- 
mento da  maquina  (Vc>  e de  sua  e- 
ricacia  de  manipulaçio(EM%) . 6 ex- 
pressa pela  equação: 

CE  * Df  . Vc  . EM%. 

Tabela  IX.  Médias  de  CE  (t/h)  ob- 
tidas das  SE,  das  má- 
quinas, das  SE  dentro 
de  cada  máquina  e vice- 
versa  . 


SE 

Mj 

m2 

Média 
das  SE 

Ri 

38,52 

42,56 

40,54 

r2 

42,42 

46,29 

44,36 

r3 

22,31 

29,14 

25,73 

R- 

22,31 

23,87 

23,09 

Rs 

28,10 

- 

28,10 

Média  de 
máquinas 

30,73 

35,46 

Média 

geral 

32,84 

Houve  efeito  significativo,  a 
nfvel  de  1%  de  probabilidade  entre 
as  "séries  de  ensaios"  e as"máqui- 
nas",  independentemente. 

As  máquinas  somente  não  dife- 
riram entre  si  dentro  da' SE  Rv  Nas 
demais  houve  signi ficância  a nível 
de  1%.  No  confronto  entre  as  "sé- 
ries de  ensaios",  dentro  de  cada 
"máquina",  foi  verificada  alta  sig- 
nificincia  (1%).  A máquina  M2  foi 
a que  apresentou  maior  capacidade 
efetiva  média,  diferindo  estatis- 
ticamente da  Mi . 

As  faixas  de  valores  observa- 
das nas  cinco  "séries  de  ensaios". 
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para  CE  (t/h)  foram:  para  máquina 
Mi  de  20, 3**  a 43,27  t/ha  e para 
máquina  M2  de  20,34  a 45,83  t/ha. 
0 coeficiente  de  variàçio  foi  de 
3,81*. 

Esses  valores  vem  demonstrar 
qué  a Super-redução  surtiu  efeito, 
fazendo  a máquina  ter  melhor  desem- 
penho em  termos  de  "capacidade  e- 
fetiva"  (CE). 


fndice  de  matéria  estranha  total  — IT% 

0 IT*  indica  a eficiência  dos 
õrgios  de  limpeza  da  máquina  em  e- 
liminar  a matéria  estranha  vegetal 
(contida  na  linha  de  cana)  e mine- 
ral (trazida,  principalmente,  pelo 
sistema  de  corte  basal  da  máquina). 
Fornece  o percentual,  em  peso,  d< 
matéria  estranha  que  acompanha  to 
letes  de  colmos  na  unidade  de  trans 
porte. 

Tabela  X.  Médias  de  IT*  obtidas 
das  SE,  das  máquinas, das 
SE  dentro  de  cada  máqui- 
na e das  máquinas  dentro 
de  cada  SE. 


SE 

Mi 

m2 

Medi  a 
das  SE 

81 

5,63 

5,05 

5,36 

r2 

6,13 

5,41 

5,77 

83 

5,36 

6,40 

5,88 

r4 

5,30 

e,k2 

5,86 

85 

5,95 

- 

5,95 

Méd i a de 
mãqui nas 

5,67 

5,83 

Méd  i a 
geral 
5,74 

Para  esse  parâmetro  não  foram 
observadas  diferenças  significati- 
vas entre  os  tratamentos..  0 coefi- 
ciente de  variação  foi  dé  13,86*. 
As  faixas  de  valores  observadas  nas 


cinco  "séries  de  ensaios",  foram: 
para  a máquina  Mi,  de  4,23  a 6,58* 
e para  a M2,  de  4,29  a 7,86*. 

fndice  de  ponteiros  — IP% 

Tabela  XI.  Médias  de  IP*  obtidas 
das  SE,  das  máquinas, de 
SE  dentro  de  cada  máqui- 
na e vice-versa. 


SE 

Mj 

m2 

Médi  a 
das  SE 

81 

0,61 

0,93 

0,77 

82 

0,51 

0,85 

0,68 

83 

0,99 

1 ,00 

0,99 

84 

1,65 

0,82 

1,23 

85 

0,82 

- 

0,82 

Média  de 
mãqui nas 

0,92 

0,90 

Méd  i a 
geral 

1,17 

Ocorreram  d i ferenças  signifi- 
cativas a nfvel  de  1*  entre  as  SE. 
Com  relação  às  máquinas,  estas  não 
diferiram  entre  si,  independente- 
mente  das  SE.  No  confronto  das  mé- 
dias de  máquinas  dentro  das  SE  hou- 
ve efeito  significativo  somente  na 
SE  R4  (l*).  0 coeficiente  de  varia- 
ção foi  de  14,8*.  As  faixas  de  va- 
lores observadas  nas  cindo  SE  fo- 
ram: para  a máquina  Mi  , de  1,69*  a 
4,55*  e para  a M2 , de  2,13*  a 4,55*. 

fndices  de  folhas  e palhas  — IF% 

Ocorreram  diferenças  signifi- 
cativas a nfvel  de  1*  de  probabi- 
lidade entre  as  SE.  Entre  as  mãqui - 
nas  não  ocorreram  diferenças  sig- 
nificativas. No  confronto  das  má- 
quinas dentro  de  cada  SE  foram  ob- 
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servadas  diferenças  significativas 
dentro  dâs  SE  R2  e das  R4. 

0 coeficiente  de  variação  foi 
de  14,35%.  As  faixas  de  valores 
observados  nas  cinco  SE  foram:  pa- 
ra a máquina  Mi,  de  0,37%  a 1,86% 
e para  a M2,  de  0,58  a 1,33%. 

Tabela  XII.  Médias  de  I F%  obtidas 


da  SE , das  máqui nas ,das 
SE  dentro  dè  máquinas 
e vice-versa. 


SE 

Mi 

m2 

Média 
das  SE 

Ri 

0,61 

0,93 

0,77 

r2 

0,51 

0,85 

0,68 

Rb 

0,99 

1 ,00 

0,99 

R- 

1,65 

0,82 

1,23 

Rs 

0,82 

- 

0,82 

Média 

Média  de 

geral 

máqui nas 

0,92 

0,90 

1,17 

índice  de  raízes  — IR% 

Tabela  XI 1 

1 . Médias 

de  1 R% 

obt i das 

da  SE, 

das  máquinas, 

das  máquinas 

dentro 

de  cada 

1 SE  e 

vice- 

versa. 

Média 

SE 

Mi 

m2 

das  SE 

Ri 

0,70 

0,45 

0,58 

r2 

0,26 

0,22 

0,24 

Rb 

0,35 

0,88 

0,61 

Ru 

0,43 

0,24 

0,33 

Rs 

0,30 

- 

0,30 

Média 

Média  das 

geral 

máqui nas 

0,41 

0,45 

0,44 

Entre  as  SE  houve  diferenças 
significativas  (1%),  ao  passo  que, 
entre  as  máquinas  não  foram  obser- 
vadas diferenças  significativas, 
isoladamente.  Estas  diferiram  so- 
mente dentro  da  SE  R3.  A máquina 
Mi  teve  melhor  comportamento. 

As  faixas  de  valores  observa- 
das nas  cinco  SE  foram:  para  a má- 
quina Mi,  de  0,17  a 1,06%  e para  a 
M2,  de  0,05  a 1,13%.  0 coeficiente 
de  variação  foi  de  22,81%. 

Tabela  XIV.  Médias  de  IS%  obtidas 
da  SE,  das  máquinas 
dentro  de  cada  SE  e 
vice-versa. 


SE 

Mi 

m2 

Méd  i a 
das  SE 

Ri 

0,49 

0,41 

0,45 

r2 

0,27 

0,38 

0,32 

Rb 

0,39 

0,80 

0,59 

Ru 

0,48 

0,40 

0,44 

Rs 

0,36 

- 

0,36 

Média  das 
máqui nas 

0,40 

0,50 

Média 

geral 

0,43 

Houve  di ferenças  significati- 
vas entre  as  SE,  a nível  de  5% * in- 
dependentemente das  máquinas.  Não 
houve  diferenças  significativas 
entre  as  máquinas,  isoladamente. A- 
nalogamento  a IR%,  as  máquinas  so- 
mente diferiram  dentro  da  SE  R3. 

As  faixas  de  valores  observa- 
das nas  cinco  SE  foram:  para  a má- 
quina Mi,  de  0,15  3 0,85%  e para  a 
M2,  de  0,26  a 0,97%.  0 coeficien- 
te de  variação  foi  de  16,38%. 

índice  de  material  náo  selecionado  — IW% 

0 IW%  diz  respeito  ao  percen- 
tual da  matéria-prima  colhida  que, 
devido  aos  sistemas  de  corte  e a 
sua  condução  através  da  máquina. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


29 


sofreu  fragmentação  a tal  ponto 
que  não  permitiu  a separação  ma- 
nual de  cada  componente.  Esse  per- 
centual fragmentado  representa  a 
parte  que  acompanhou  o material 
colhido,  pois  outras  quantidades 
foram  eliminadas  pelos  sistemas  de 
ventilação  da  máquina.  Esse  mate- 
rial ê constituído  de  fragmentos 
de  folhas,  palhas,  raízes,  colmos, 
ponteiros  e partículas  de  solo. 

Tabela  XV.  Médias  de  IW%  obtidas 
da  SE , das  máquinas  den- 
tro de  SE  e vice-versa. 


SE 

Ma 

m2 

Médi  a 
das  SE 

Ri 

0,74 

0,50 

0,62 

r2 

0,84 

0,Í36 

0,60 

r3 

0,31 

0,73 

0,55 

R4 

0,40 

0,80 

0,60 

Rs 

0,22 

- 

0,22 

Média  das 
máqui nas 

0,51 

0,60 

Méd  i a 
geral 
0,55 

As  faixas  de  valores  observa- 
das nas  cinco  SE  foram,  para  a má- 
quina Mi,  de  0,16  a 1,05%  e para  a 
M2,  de  0,30  a 1,47%.  0 coeficiente 
de  variação  foi  de  17,94%.  Entre 
máquinas  não  houve  diferenças  sig- 
nificativas . 


CONCLUSÕES 

Em  termos  de  "eficácia  de  ma- 
nipulação" (EM%) , o valor  médio 
obtido  nos  ensaios  (95*25%)  mostra 
que  4,75%  dos  colmos  industriali- 
zados existentes  no  campo  (seja  na 
forma  de  toletes  de  colmo,  tocos 
na  soquei ra  ou  colmos  inteiros), 
não  foram  colhidos.  Esse  percen- 
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tual,  correlacionado  com  a média 
dos  rendimentos  agrícolas  das  áreas 
ensaiadas,  e extrapolado  para  uni- 
dade de  área,  fornece  uma  perda  mé- 
dia de  5*61  t/ha.  Tal  valor  enqua- 
dra-se  próximo  do  menor  valor  ob- 
tido por  VAN  GR0ENIGEN(7)  e abaixo 
do  obtido  por  CRUZ (3)»  que  anali- 
saram outros  tipos  de  combinadas. 

A CE(t/h),  média,  obtida  neste 
trabalho,  foi  de  32,84  t/h, enquan- 
to que,  RIPOU  e Ml ALHE(10)  deter- 
minaram 26,88  t/h.  Possivelmente, 
tal  diferença  se  deve,  entre  ou- 
tros fatores,  a melhor  EM%  e aos 
maiores  rendimentos  agrícolas  ob- 
tidos no  presente  trabalho. 

Quanto  ao  teor  de  matéria  es- 
tranha contido  na  matéria-prima  co- 
lhida, a média  global  de  5*74%  de- 
ve ser  considerada  muito  boa,  em 
vista  dos  valores  obtidos  por  ou- 
tros autores  (Tabela  III). 

Fi nalmente,vale  lembrar  os  va- 
lores dos  parâmetros  levantados. 
Certamente,  são  melhores  do  que  a- 
queles  que  vêm-se  obtendo  nos  ca- 
naviais colhidos  mecanicamente  pe- 
lo país.  E isso  se  deve  a dois  as- 
pectos fundamentais:  habilidade  do 
operador  e condições  de  campo  ade- 
quadas ã colheita  mecânica,  situa- 
ções estas,  que  poucas  áreas  de  co- 
lheita apresentam,  até  então,  mas 
que  neste  estudo  foram  adequadas. 
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DIMENSIONAMENTO  DO 
SUBSOLADOR  ALADO 
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Rubismar  STOLF  *** 


RESUMO 

Sao  discutidas  algumas  carac- 
terísticas do  subsolador  de  hastes 
lisas  e do  implemento  provido  de 
asas,  e suas  eficiências  operacio- 
nais na  descompactação  do  solo. 
Para  o subsolador  alado  sio  apre- 
sentadas informações  com  vistas  ao 
seu  dimensionamento  e is  distân- 
cias das  hastes  para  o trabalho. 


INTRODUÇÃO 

Os  -primeiros  estudos  sobre  o 
subsolador  como  implemento  de  des- 
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compactação  do  solo  para  a cana- 
de-açúcar,  foram  desenvolvidos  no 
Havaí,  onde  sio  empregados  na  prá- 
tica agrícola  os  mais  pesados  meios 
mecani zados . 

Em  1959,  TROUSE  & HUMBERT(A) 
relatavam  o trabalho  deficiente  do 
subsolador  quando  realizado  em  so- 
los com  elevados  teores  de  umi dade . 
Por  outro  lado,  caso  o solo  esteja 
seco  e duro,  a subsolagem  resulta- 
rá em  grandes  blocos  de  terra  que 
dificilmente  serio  .desfeitos  com 
as  operações  agrícolas  seguintes. 

COOPER(l),  da  Divisão  de  Enge- 
nharia Agrícola  de  Alabama,  EUA, 
trabalhando  com  um  implemento  de 
haste  com  2,5  cm  de  espessura  e 
"sapata"  de  7,5  cm  de  largura .cons- 
tatou que  o solo  ao  ser  removido 
para  a superfície  se  abria  em  am- 
bos os  lados  da  haste.  Essa  aber- 
tura obedecia  ao  ingulo  de  k5°  nos 
casos  do  solo  seco.  Ná  medida  em 
que  os  teores  de  umidade  na  camada 
a ser  trabalhada  eram  maiores,  es- 
se ingulo  reduzia-se. 

G I LL (3)  propôs  a aplicaçao  de 
asas  na  extremidade  inferior  da 
haste,  com  as  quais  o implemento 
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passa  a mobilizar  maior  volume  de 
solo. 

Entretanto,  nenhum  dos  traba- 
lhos traz  referências  sobre  o di- 
mensionamento do  subsolador  alado, 
seja  quanto  ao  espaçamento  entre 
às  hastes  ou  quanto  a largura  de 
trabalho  das  asas. 


O SUBSOLO  EM  NOSSO  MEIO 
CANAVIEIRO 

0 subsolador  como  implemento 
agrícola  para  a cana-de-açúcar , i n- 
troduzido  no  Estado  de  Slo  Paulo, 
foi  o modelo  de  hastes  desprovidas 
de  asas  e seu  uso  teve  marcada  ex- 
pansão há  pouco  mais  de  10  anos. 

No  preparo  do  solo,  sua  prin- 
cipal finalidade  constituiu  ini- 
cia lmente  no  trabalho  de  comple- 
mentar a aração,  visto  que  a com- 
pactação do  solo  tornava-se  cada 
vez  mais  evidente,  na  medida  emque 
eram  maiores  os  pesos  das  máquinas 
e dos  veículos  de  transporte  na  á- 
rea  de  cultivo. 

Antecedendo  a aração  com  im- 
plemento de  discos,  a contribuição 
da  subsolagem  era  vista  no  sentido 
de  aumentar  o rendimento  operacio- 
nal, mormente  nos  solos  em  que  o 
arado  viesse  a encontrar  maiores 
dificuldades  na  execução  do  traba- 
lho. 

A introdução  verificada  logo 
em  seguida  ã grade  pesada,  de  12  a 
16  discos  de  30  a 36  polegadas , cu- 
jo peso  atinge  k a 5 toneladas, 
destinou-se  a princípio  ã elimina- 
ção das  soquei ras  para  as  reformas 
dos  canaviais. 

Devido  ao  bom  aspecto  propor- 
cionado por  sua  passagem  na  super- 
fície do  terreno  e ao  seu  rendi- 
mento operacional,  a grade  pesada 
passou  a ser  vista  como  uma  opção 
a mais  no  preparo  do  solo  para  o 
plantio  da  cana,  cujo  trabalho  po- 
deria ser  complementado  também  com 


o do  subsolador.  A partir  daí  pas- 
sou a ser  observada  a substituição 
do  arado  pela  combinação  de  duas 
operações  cruzadas  da  grade  e uma 
ou  duas  subsolagens,  com  as  dis- 
tâncias entre  as  hastes  iguais  aos 
espaçamentos  da  sul  cação. 

Cumpre  ressaltar  porém, que  to- 
das essas  práticas  passaram  a ser 
aplicadas  sem  o apoio  experimental, 
não  contando  portanto,  com  a devi- 
da avaliação  das  várias  modalida- 
des operacionais  de  modo  a abran- 
ger diferentes  condições  de  campo. 


SUBSOLADORES  DE  HASTES  USAS 

* 

Hastes  lisas  verticais 

Os  primeiros  subsoladores • in- 
troduzidos no  preparo  do  solo  para 
a cana-de-açúcar  constavam  de  im- 
plementos com  hastes  lisas,  traba- 
lhando na  posição  vert ical .confor- 
me mostra  a Figura  1 . 


Figura  1.  Subsolador  de  haste  re- 
ta. 
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De  constituição  bastante  re- 
forçada, a face  anterior  da  haste 
era  reta,  isto  é,  com  a seção  qua- 
drangular,  o que  permitia  uma  ava- 
liação da  potência  exigida  pela 
máquina  durante  a operação. 

Por  outro  lado,  o trabalho  do 
implemento  com  essa  configuração 
consiste  tão  somente  no  rompimento 
do  solo  em  blocos,  cujas  dimensões 
dependem  de  vários  fatores,  desta- 
cando-se a composição  granulomé- 
trica  e os  teores  de  umidade  do 
solo. 

Sem  dúvida,  visto  sob  o ângulo 
agronômico,  um  trabalho  assim  ob- 
tido não  poderá  ser  traduzido  em 
termos  de  descompactação.  Aqui  o 
implemento  deverá  promover  uma  com- 
pleta alteração  na  estrutura  do 
solo. 

A rigor,  na  medida  em  que  se- 
jam mais  elevados  os  índices  de  u- 
midade  nos  perfís  do  solo,  esse 
subsolador  poderá  agravar  ainda 
mais  as  condições  de  adensamento 
nas  proximidades  das  faixas  traba- 
1 hadas . 


Hastes  lisas  parabólicas 

Recentemente,  surgiram  no  mer- 
cado os  implementos  subsol adores 
com  hastes  em  forma  parabõl i ca, Fi- 
gura 2. 

Essa  curvatura  da  haste,  do 
ponto  de  vista  funcional,  destina- 
se  ao  mesmo  tempo  a sua  penetração 
no  solo  e a provocar  a elevação  da 
terra  rumo  ã superfície. 

Quanto  ao  desempenho  da  pri- 
meira função,  não  deixa  dúvida  em 
razão  da  própria  i ncl i nação  de  tra- 
balho da  haste. 

Porém,  a elevação  da  camada  da 
terra  para  a superfície  fica  na  de- 
pendência da  espessura  da  haste  e 
da  dimensão  da  sapata  inserida  na 
extremidade  inferior. 

Como  essa  espessura  varia  de  A 
a 6 cm  nos  implementos  convenci o- 


rabõl i ca . 


nais,  o trabalho  de  cada  haste  tor- 
na-se pouco  representativo,  pela 
reduzida  faixa  de  solo  realmente 
trabalhada. 

Isso  demandará  um  grande  núme- 
ro de  hastes  apl içadas  ao  impl emen- 
to, guardando  curtas  d i stincias  en- 
tre si. 

Por  outro  lado,  como  o reduzi- 
do volume  de  solo  a ser  removido 
através  de  cada  haste,  é parcial 
ou  totalmente  compensado  pelo  vo- 
lume de  poros  do  próprio  solo,  a 
elevação  prevista  não  será  conse- 
guida. 

No  aspecto  prático,  o desempe- 
nho de  um  implemento  cujas  hastes 
guardam  curtas  distâncias,  é se- 
ri amente  prejudicado  por  embucha- 
mento,  ainda  que  se  recorra  ã a- 
pli cação  das  hastes  em  posições 
al ternadas . 


RESULTADOS  EXPERIMENTAIS 

No  período  dè  1973  a 1978,  cer- 
ca de  quatro  trabalhos  experimen- 
tais foram  instalados  pelo  IAA,  a- 
través  de  seu  Programa  PLANALSUCAR, 
em  locais  e tipos  de  solos  dife- 
fentes . 

Os  experimentos  ti veram  por  f i- 
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na  1 idade  comparar  os  trabalhos  do 
arado  de  discos  (a  ^5  cm  de  profun- 
didade), da  grade  pesada  (duas  o- 
perações  cruzadas)  e do  subsolador 
de  hastes  parabólicas  (70  cm  de 
distincia  entre  as  hastes  e 50  cm 
de  prof und i dade) . 

Os  resultados  desses  experi- 
mentos sio  apresentados  e discuti- 
dos por  FERNANDES  et  a 1 i i (2) . 

Em  todos  os  locais  o subsola- 
dor se  comportou  em  ultimo  lugar, 
em  termos  de  produtividade  da  ca- 
na, e tampouco  contribuiu  com  au- 
mentos significativos  nos  rendi- 
mentos agrícolas,  quando  aplicado 
como  operação  complementar  ao  tra- 
balho do  arado  e da  grade  pesada. 

Num  dos  experimentos,  além  do 
implemento  com  haste  parabólica, 
foi  incluído  também  o "subsolador 
alado",  ou  seja,  um  implemento  pro- 
vido de  um  par  de  asas  na  extremi- 
dade inferior  de  cada  haste. 

Não  contando  até  então  com 
quaisquer  informações  sobre  as  di- 
mensões pàra  o subsolador  alado, 
foram  aplicadas  asas  com  a largura 
total  de  16  cm  em  cada  haste.  As 
condições  de  trabalho  foram  as  mes- 
mas do  implemento  convencional , i s- 
to  é,  70  cm  de  espaçamento  entre 
as  hastes  e 50  cm  de  profundidade. 

Os  resultados  mostraram-se 
bastante  promissores,  pois, suplan- 
tando os  demais,  foram  os  que  mais 
se  aproximaram  do  obtido  com  a a- 
ração  a **5  cm  de  profundidade. 

Essa  análise  levou  a admitir 
que,  uma  vez  submetido  a um  adequa- 
do estudo  quanto  ãs  dimensões  das 
asas  e do  espaçamento  entre  as  has- 
tes, o subsolador  alado  certamente 
apresentaria  maiores  eficiências 
operacionai s . 


O SUBSOLADOR  ALADO 

A princípio,  é de  se  admitir  a 
possibilidade  de  serem  aplicadas 
asas  em  qualquer  tipo  de  haste, se- 


jam elas  verticais  ou  parabólicas, 
todavia,  no  aspecto  funcional  ca- 
bem algumas  considerações: 

. as  nastes  retas,  operando  rva 
posição  vertical  e sem  a colabora- 
Çao  das  asas,  não  promovem  a des- 
compactaçao  do  .solo,  mas  apenas 
conseguem  o seu  rompimento  em  blo- 
cos ao  se  deslocarem  ãs  custas  de 
grande  potência  da  máquina; 

. as  hastes  com  a forma  para- 
bólica conseguem  mobilizar  as  ca- 
madas para  a superfície,  mas  o vo- 
lume mobilizado  fica  na  dependên- 
cia direta  da  espessura  da  própria 
haste;  essa  circunstância  passa  a 
exigir  curtas  distâncias  entre  as 
hastes  do  implemento; 

. se  as  asas  realizam  por  si  o 
trabalho  de  descompactação  do  solc\ 
as  hastes  poderão  ser  consideradas 
apenas  como  suportes  daquelas; 

. cumpre  ressaltar  que  a haste 
fina  e convertida  a face  anterior 
em  cortante,  requer  menor  potência 
durante  a tração,  seja  ela  verti- 
cal ou  6ara6ólica; 

. quando  aplicadas  na  extremi- 
dade inferior  da  haste  parabólica, 
as  asas  transformam-se  em  um  dis- 
positivo de  trabalho  muito  ã fren- 
te da  barra  porta-ferramentas;  a 
terra  removida  para  a superfície 
acabará  dificultando  o desempenho 
do  implemento,  causando  embucha- 
mentos ; 

. aplicadas  na  haste  de  opera- 
ção vertical,  as  asas  agirão  de 
forma  que,  ao  ser  elevado  o solo 
no  processo  de  aumento  do  seu-  vo- 
lume, a barra  porta-ferramenta  já 
terá  passado. 

Estas  ponderações  permi  tem  con- 
cluir que: 

. é indiferente  o fato  das  for- 
mas das  hastes  serem  retas  ou  pa- 
rabólicas, se  o implemento  perma- 
necer numa  altura  que  não  provoque 
o embuchamento  quando  em  posição 
de  trabalho,  como  mostra  a Figura 

3. 
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Figura  3.  Subsolador  Alado. 

. Conciliando  a condição  de 
suporte  das  asas  no  processo  de 
desçompactação  do  solo,  ao  mesmo 
tempo  que  exigindo  menor  potência 
da  máquina,  a haste  deverá  contar 
com  espessura  mínima,  transferindo 
a resistência  para  a função  da  lar- 
gura . 

. A face  dianteira  da  haste 
tornada  cortante  requerará  também 
menor  potência  de  tração. 

Dimensionamento 

Vários  testes  foram  realizados 
com  o subsolador  alado  na  Coorde- 
nadoria  Regional  Sul  do  IAA/ 
PLANALSUCAR,  a fim  de  se  obter  in- 
formações sobre  o seu  comportamen- 
to no  trabalho  de  descompactação 
do  solo. 

Foi  preparado  um  implemento 
com  uma  haste  reta  de  2,5  cm  de 
espessura,  tendo  a face  anterior 
cortante.  As  asas  mediam  30  cm  de 
"envergadura"  total,  conforme  mos- 
tra a Figura  3. 

Observou-se  que,  quando  o solo 


se  apresenta  bastante  compactado  e 
com  baixa  umidade,  a terra  deslo- 
cada rumo  ã superfície  abre-se  em 
forma  de  leque,  que  nas  laterais 
formam  ângulos  de  45°,  Como  mostra 
a Figura  4. 


Figura  4.  Representação  esquemáti- 
ca da  subsolagem  reali- 
zada pelo  subsolador  a- 
lado  em  solo  compactado. 

Essa  informação  enquadra-se  e- 
xatamente  com  a af.i  rmação  de  COOPER 

(D. 

A Figura  4 ilustra  esquemati- 
camente o trabalho  do  subsolador 
alado  (com  as  dimensões  mostradas 
na  Figura  3),  agindo  no  solo  nas 
condições  do  teste  realizado. 

Com  base  nesses  valores,  pode- 
rá ser  dimensionado  um  ‘implemento 
subsolador  alado,  com  duas  ou  mais 
hastes  para  o trabalho  de  descom- 
pactação do  solo. 

Para  condições  idênticas  de 
trabalho  e admitindo-se  a conve- 
niência de  se  manter  a altura  má- 
xima de  10  cm  para  a "lombada1'  en- 
tre as  faixas  trabalhadas  por  duas 
hastes,  conclui-se  que  a distância 
livre  entre  as  extremidades  das  a- 
sas,  não  deverá  ultrapassar  20-2§ 
cm. 

Portanto,  os  espaçamentos  en- 
tre as  hastes  serão  iguais  a soma 
da  largura  das  asas  mais  a distân- 
cia livre  de  20  a 25  cm  deixada  en- 
tre as  asas. 

Tomando-se  como  exemplo  um  sub- 
solador alado,  cujas  asas  medem  30. 
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cm  de  largura,  as  distâncias  entre 
as  hastes  deverão  permanecer  entre 
pU  e pb  cm,  como  pode  ser  verifi- 
cado na  Figura  5. 


idênticos  a terra  nio  foi  movi 
tada  ate  a superfície  poroue 
asas  agiam  a uma  profundidade 
da  capacidade  operacional. 


mer- 
as 
a 1 ém 


F i gura 


i>  .Representação  esquemática  do  trabalhç  realizado  pelo  subsola- 

dor  alado  em  solo  compactado,  indicando  os  espaçamentos  entre 
hastes. 


Ângulo  de  trabalho  das  asas 

Conforme  ilustra  a Figura  6,  o 
ângulo  de  inclinação  das  asas  cons- 
titui importante  fator  para  o me- 
lhor desempenho  em  função  da  cama- 
da do  solo  a ser  removida. 


vh 

C 


Figura  6.  Representação  de  três 
posições  de  trabalho  das 
asas  do  subsolador,  mos- 
trando que  apenas  na  po- 
sição A houve  descompac- 
tação  do  solo,  embora  em 
C o ângulo  de  inclinação 
seja  o mesmo  que  em  A. 

Nas  posições  A e B,  as  camadas 
do  solo  têm  as  mesmas  espessuras, 
porém,  em  B,  não  hã  remoção  de  ter- 
ra para  cima,  porque  o ângulo  de 
trabalho  das  asas  é menor  do  que 
em  A.  Mas  nas  posições  A e C,  em- 
bora os  ângulos  de  trabalho,  sejam 


_ Portanto,  a posição  da  asa  de- 
verã  guardar  uma  estreita  correla- 
ção com  a camada  do  solo  a ser  des- 
locada, além,  de  outros  fatores  in- 
fluentes na  qualidade  do  trabalho, 
entre  os  quais  podem  ser  destaca- 
dos: 

. as  características  de  textu- 
ra e estrutura  do  solo; 

. os  índices  de  compactação; 

. os  teores  de  umidade  no  so- 
lo; 

. a superfície  de  deslizamento 
da  asa; 

. a velocidade  de  trabalho  da 
máqui na . 

Como  base, para  a aplicação  das 
asas,  pode  ser  admitido  o ângulo 
de  15°  em  relação  â posição  verti- 
cal da  haste. -No  campo,  a mais  a- 
dequada  posição  de  trabalho  será 
conseguida  através  de  ajustes  nos 
recursos  oferecidos  pelos  disposi- 
tivos do  próprio  conjunto  máquina- 
implemento. 


CONCLUSÕES 

0 subsolador  de  hastes  lisas, 
sejam  elas  nas  formas  reta  ou  pa- 
rabólica, não  consegue  realizar  a 
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descompactaçio  do  solo,  visto  esse 
trabalho  no  aspecto  agronômico. 

A aplicação  de  asas  na  extre- 
midade inferior  da  haste  permite 
ao  implemento  promover  essa  descom- 
pactaçio, desde  que  adequadamente 
dimensionada  a distância  entre  as 
hastes,  em  função  das  caracterís- 
ticas das  asas  aplicadas. 

Portanto,  visto  o trabalho  do 
subsolador  alado  no  aspecto  refe- 
rente is  condições  físicas  do  so- 
lo, é de  se  admitir  que  esse  im- 
plemento pode  substituir  o arado 
nas  operações  de  plantio  da  cana- 
de-açúcar. 

REFERÊNCIAS  BIBLIOGRÁFICAS 

1.  COOPER,  A.W.  Effects  of  tillage 


on  soi 1 compaction.  In:  Bar- 
nes,  K.K.;  Carleton,  W.N.; 
TAYLOR,  H.M.;  Throckmorton , 
R.l.  e Vanden  Berg,  G.E.  Org 
Compaction  of  Agricultural 
Soils.  Mechigan,  ASAE.  1971. 
315-36J*p. 

2.  FERNANDES,  J.;  FURLANI  NETO,  V. 

L.  e STOLF,  R.  Preparo  do 
solo  para  o plantio  da  cana- 
de-açúcar.  Brasil  Açucareira 
I98O.  (no  prelo) . 

3.  GILL,  W.R.  í,  VANDEN  BERG,  O.E. 

Soi 1 Dinamics  in  Tillage  and 
Traction., Washi ngton.  USDA. 
1968.  51 lp. 

k.  TROUSE  JR.,  A.C.  6 HUMBERT,R.P. 
Deep  tillage  in  Hawai i:  1. 

Subsoiling  Soi 1 Sc.  1959. 

88:150-158. 


38 


NP21PÁG.  110) 


FORNECEDORES  E USINAS:  UM 
PROCESSO  DE  TRANSFERÊNCIA  DE 
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RESUMO 

A geração  de  tecnologia  útil 
para  o aumento  da  produtividade  da 
cana-de-açúcar  vem  sendo  alvo  de 
crescente  atenção  por  parte  dos  ór- 
gãos de  pesquisa.  Obviamente,  as 
novas  técnicas  poderão  contribuir 
para  uma  melhoria  da  produtividade 
agrTcola  somente  se  forem  postas 
em  prática  pelos  produtores. 

No  presente  trabalho  é propos- 
ta uma  1 i nha  de  ação  para  transfe- 
rir a tecnologia  canavieira  aos 
produtores,  de  modo  a envol ver  pes- 
quisadores, extens ion i s tas  e os 
próprios  produtores  em  torno  de  um 
método  básico,  ou  seja,  a cultura 
demonstrati va . 


* Trabalho  apresentado  no  1?  Con- 
gresso da  STAB,  Maceió,  AL.  Ja- 
neiro, 1979- 

**  Professor  Assistente,  Dr . , De- 
partamento de  Economia  e So- 
ciologia Rural,  ESALQ/USP,  Pi- 
racicaba, SP. 

***  Eng?  Agr?,  M.S.,  Coordenador  ia 
de  Planejamento  e Avaliação  do 
I AA/PLANALSUCAR . 


De  um  modo  geral,  as  institui- 
ções de  pesquisa  não  fazem  estudo 
de  economi c i dade  das  práticas,  dos 
insumos  e dos  equipamentos  desen- 
volvidos, isoladamente,  e,  muito 
menos,  em  combinação  sistêmica, 
dentro  de  um  contexto  sincrético. 

Assim,  a cultura  demonstrativa 
tem  as  seguintes  funções  básicas: 

. integrar  pesquisadores,  ex- 
tensionistas  e produtores,  em  tor- 
no dos  mesmos  objetivos; 

. elaborar  pacotes  tecnológi- 
cos alternativos; 

. estudar  os  aspectos  sociais 
e econômicos  desses  pacotes. 

Um  caso  de  aplicação  da  cultu- 
ra demonstrativa  é apresentado  e 
está  sendo  executado  em  Piracicaba 
SP,  com  duração  prevista  de  três 
anos,  através  de  um  convênio  ESALQ/ 
USP-PLANALSUCAR.  Um  pequeno,  um  mé- 
dio e um  grande  fornecedor  foram 
selecionados  como  demonstradores, 
bem  como  uma  usina  da  região.  Ape- 
sar do  trabalho  estar  no  seu  pri- 
meiro ano  de  execução,  os  primei- 
ros resultados  são  bastante  pro- 
missores, proporcionando  alguns  in- 
dicadores de  que  o método  preconi- 
zado, poderá  provocar  uma  melhoria 
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da  produtividade  canaviei ra  no  Bra- 
sil, sob  tríplice  aspecto:  social, 
econômico  e técnico. 


INTRODUÇÃO 

A geraçio  de  tecnologia  útil 
para  o aumento  da  produtividade, 
da  produção  e da  qualidade  da  ca- 
na-de-açúcar , vem  sendo  alvo  de 
crescente  atenção,  que  se  traduz 
na  multiplicação  e no  aperfeiçoa- 
mento da  pesquisa  canavieira. 

Não  obstante,  a tecnologia  não 
é um  fim  em  si  mesma.  Ela  terá  ra- 
zão de  ser,  se  transpuser  as  fron- 
teiras das  estações  experimentais 
e se  for  incorporada  de  maneira 
rentável  pelos  produtores  de  ca*na- 
de-açúcar.  Essa  difusão  se  dará  se 
o produtor  for  em  busca  de  tecno- 
logia nas  estações  experimentais 
ou,  por  outro  lado,  se  ela  for  le- 
vada até  o produtor. 

No  caso  do  produtor  de  cana- 
de-açúcar  ir  buscar  novas  informa- 
ções nas  estações  experimentais, 
essas  precisam  estar  preparadas  pa- 
ra fornecê-las  em  condições  ade- 
quadas, para  que  o produtor  possa 
i ncorporá- 1 as  ao  seu  processo  de 
produção.  Essa  preparação  consiste 
na  elaboração  de  sistemas  de  pro- 
dução (pacotes  tecnológicos),  ou 
seja,  conjuntos  de  novos  conheci- 
mentos, habilidades  e insumos  com- 
binados s i stemi camente,que  contri- 
buiriam para  melhor  organização  da 
produção.  Além  da  elaboração  dos 
pacotes,  as  estações  devem  estudar 
a economi c i dade  dos  mesmos, em  bus- 
ca da  maior  rentabilidade. 

De  um  modo  geral,  as  institui- 
ções de  pesquisa  não  fazem  estudo 
da  economi ci dade  das  práticas  dos 
insumos  e dos  equipamentos  desen- 
volvidos, isoladamente,  e,  muito 
menos,  em  combinação  sistêmica.  As 
inovações,  para  serem  transferidas 
aos  produtores,  devem  ser  não  ape- 
nas tecnicamente  possíveis,  mas 


também  economi cidade  justificáveis 
e socialmente  desejáveis. 

Assim,  se  um  sistema  de  produ- 
ção envolver  prioritariamente  o u- 
so  de  herbicidas  numa  área  já  com 
problemas  de  desemprego,  esse  fato 
tenderia  a agravar  a situação.  Um 
sistema  capital  intensivo  sõ  seria 
viável  entre  produtores  altamente 
capitalizados.  Abundância  de  terra 
e de  trabalho  deveria  dirigir  os 
sistemas  de  produção  para  o máximo 
aproveitamento  desses  fatores.  As 
considerações  aqui  estão  em  torno 
de  prioridades  e não  de  exclusivi- 
dades. 0 objetivo  ideal  é alcan- 
çar-se uma  lavoura  canavieira  com 
o máximo  de  rentabilidade  dos  fa- 
tores empregados,  através  do  que 
há  de  mais  eficiente,  com  benefí- 
cios para  todos  e para  cada  um  dos 
envolvidos  no  processo  de  produ- 
ção. 

Quais  seriam  os  melhores  insu- 
mos, equipamentos  e práticas  para 
determinada  área  e público?  Será 
que  em  todas  as  áreas  de  influên- 
cia em  cada  uma  das  estações  expe- 
rimentais, o conjunto  de  novas  téc- 
nicas seria  o mesmo?  Dentro  c(e  uma 
mesma  área  de  influência  de  uma  es- 
tação experimental,  não  há  dife- 
rentes sistemas  de  produção? 

Ex-is  tem  sistemas  de  produção 
bem  complexos,  que  comportam  a to- 
talidade das  práticas,  insumos  e 
equipamentos  os  mais  sofisticados 
e modernos.  Outros, pelo  contrário, 
contentam-se  com  uma.  ou  poucas  i- 
novações  tecnológicas,  além  das 
práticas  rotineiras.  A melhor  com- 
binação, no  entanto,  para  dada  re- 
gião e população,  cabe  à estação 
experimental  determinar.  Quais  se- 
riam esses  sistemas?  Todos  os  sis- 
temas que  trazem  benefícios  econô- 
micos, técnicos  e sociais  para  os 
produtores  e suas  comunidades,  sem 
efeitos  colaterais  negativos  a mé- 
dio e longo  prazos,  deverão  ser 
buscados,  para  serem  d i fund i dos  en- 
tre os  produtores. 

Enquanto  a fase  de  geração  da 
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tecnologia  se  desenvolve  nas  esta- 
ções experimentais  e nos  laborató- 
rios, executada  por  cientistas  em 
condi çoes  perfeitamente  controla- 
das, a fase  da  verificação  da  eco- 
nomi cidade  da  nova  técnica  deve 
ser  executada  nas  condições  de  cam- 
po da  lavoura,  inserida  no  contex- 
to sincrético  do  produtor. Os  cien- 
tistas apenas  agem  à distância,  o- 
rientando  e observando.  Esta. fase 
é de  grande  importância,  pois  as 
técnicas  geradas  em  condições  "as- 
sépticas", quando  levadas  ao  cam- 
po, em  combinação  sistêmica  com  as 
demais  práticas  do  sistema  de  pro- 
dução, podem  conduzir  a resultados 
total  mente  inesperados  e prejudi- 
ciais aos  produtores  e a comunida- 
de. 

A fase  de  elaboração  dos  sis- 
temas de  produção  consiste  na  bus- 
ca da  melhor  combinação  das  técni- 
cas, insumos  e equipamentos  pelos 
especialistas  na  cultura  canaviei- 
ra, auxiliados  por  outros  profis- 
sionais, entre  os  quais,  economis- 
tas agrícolas,  sociólogos  e/ou  an- 
tropólogos. Nesse  caso,  também  a 
colaboração  dos  agricultores  é im- 
prescindível, pois  os  pacotes  são 
elaborados  nas  condições  de  opera- 
ção dos  produtores.  No  entanto, não 
se  pensa  em  criar  um  sistema  ou 
pacote  para  cada  produtor,  mas  sim 
sistemas  básicos  mais  adequados 
técnica,  econômica  e socialmente 
para  as  diferentes  categorias  de 
produtores . 

Buscar  a tecnologia  nas  esta- 
ções experimentais  seria  viável 
para  poucos  produtores  de  cana-de- 
açúcar,  pelo  que  a segunda  alter- 
nativa de  levar  essas  tecnologias 
em  forma  de  sistemas  de  produção, 
testados  em  sua  economici dade,  e a 
que  mais  se  mostra  realizável.  Pa- 
ra isso,  além  de  elaborar  os  sis- 
temas de  produção,  de  estudar  a 
sua  economi  ci  dade  e a sua  adequa- 
çao  social,  deve  ser  montado  um 
dispositivo,  com  métodos  de  ensino 
eficientes,  para  difundir  os  novos 


sistemas  a todas  as  categorias  de 
produtores  - MONTEIRO  E M0LINA(3). 

presente  trabalho  vi sa,  portanto^ 
apresentar  sugestões  para  essa  ta- 
refâ  ?e  transferência  de  tecnologia 
canavieira,  ao  mesmo  tempo  que  pro- 
p°e  um  método  de  ensino  altamente 
eficiente  e amplamente  empregado 
em  serviços  bem  sucedidos  de  ex- 
tensão rural. 


PROPOSIÇÃO  DE  UM  MODELO  DE 
TRANSFERÊNCIA  DE 
TECNOLOGIA  CANAVIEIRA 

Existem  vários  modos  pelos 
quais  a transferência  de  tecnolo- 
gia pode  ser  agilizada,  com  reais 
benefícios  para  os  produtores  e 
para  as  instituições  de  pesquisa. 

0 modo  que  se  afigura  mais  eficaz 
e menos  dispendioso  é a criação  de 
trabalhos  regionais  de  difusão  de 
tecnologia  canavieira,  unindo  en- 
tidades que  estejam  voltadas  para 
o meio  rural  » para  a cana-de-açú- 
car  e seu  produtor. 

No  Brasil,  há  uma  série  de  ser- 
viços voltados  para  a assistência 
técnica  ã agricultura.  A proposi- 
ção que  se  apresenta  é que  não  se- 
ja criado  mais  um  serviço,  comple- 
tamente autônomo  e divorciado  dos 
atualmente  existentes. 

Muitos  serviços  há  que,  entre 
seus  objetivos,  também  se  incluem 
o aumento  da  produção  e da  produ- 
tividade da  cana-de-açúcar,  assim 
como  o desenvolvimento  do  produtor, 
de  sua  família  e de  sua  comunidade.  J 

Muitos  desses  serviços  atuam  efi- 
cientemente, dentro  dos  recursos 
institucionais  estabelecidos,  na 
maioria  dos  estados  da  Federaçao. 

E conveniente,  portanto,  que  se 
estabeleça  com  eles  acordos  coope- 
rativos, os  quais  diminuirão  os 
custos  operacionais  e possibilita- 
rão a união  de  esforços  e recursos, 
podendo-se  alcançar  maior  eficiên- 
cia na  perseguição  dos  mesmos  ob- 
jetivos. f o caso, por  exemplo,  das 
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cooperativas  e associações  de  for- 
necedores de  cana.  E o caso,  tam- 
bém, dos  serviços  da  Empresa  Bra- 
sileira de  Assistência  Técnica  e 
Extensão  Rural  (EMBRATER) , que  a- 
tua  em  todos  os  estados,  exceto  no 
Estado  de  São  Paulo.  Neste  estado, 
hã  a rede  de  assistência  técnica 
da  Secretaria  da  Agricultura(CATl), 
a qual  faz  as  vezes  daquele  siste- 
ma. Outro  serviço  existente  em  to- 
dos os  estados  é o de  crédito,  a- 
través  de  bancos  oficiais  e de  par- 
ticulares . 

A proposição  desse  serviço  coo- 
perativo baseia-se  na  premissa  de 
que  os  esforços  e os  recursos  e- 
xistentes  devem  ser  aproveitados 
ao  máximo  e que,  por  isso, deve  ser 
evitada  a criação  de  estruturas  pa- 
ralelas, fazendo  os  mesmos  servi- 
ços, para  o mesmo  público  e numa 
mesma  área  - MONTEIRO  E M0LINA(3) . 

A criação  de  um  trabalho  de 
transferência  de  tecnologia  cana- 
vieira nas  regiões  produtoras  de 
cana-de-açúcar,  unindo  as  entida- 
des interessadas,  poderá  ser  o ca- 
minho para  o aumento  da  produção  e 
da  produtividade  da  cana-de-açúcar 
no  Brasi 1 . 

A nível  regional,  e de  acordo 
com  as  conveniências,  as  seguintes 
entidades  poderiam  ser  envolvidas 
no  projeto  de  di fusão  de  tecnologi a 
canaviei ra: 

. Estações  Experimentais; 

. Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana; 

. Associação  dos  Usinei ros; 

. Cooperativas  dos  Fornecedo- 
res e/ou  dos  Usinei ros; 

. EMBRATER; 

. Bancos  oficiais  e/ou  parti- 
culares. 

Outras  entidades  públicas  ou 
privadas  poderão  associar-se  ao 
projeto,  desde  que  isto  se  torne 
necessário  e conveniente.  £ o caso, 
por  exemplo,  de  usinas  particula- 
res que  quei ram  colaborar. 

A coordenação  do  sistema  pro- 


posto deverá  estar  ligada  ãs  esta- 
ções experimentais,  as  quais  tra- 
balhariam diretamente  com  os  téc- 
nicos de  campo  das  associações  e 
cooperativas  de  fornecedores  e/ou 
com  os  extens ioni stas  locais  da 
EMBRATER. 

Os  especialistas  das  estações 
experimentais,  juntamente  com  os 
técnicos  de  outras  entidades,  de- 
veriam estudar,  planejar  e orien- 
tar a execução  das  culturas  de- 
monstrativas de  cana-de-açúcar, 
método  básico  de  modelo  de  trans- 
ferência de  tecnologia  açucareira. 

O MÉTODO  DE  CULTURA 
DEMONSTRATIVA 

Os  métodos  empregados  na  trans- 
ferência de  tecnologia  canavieira 
devem  visar  a concentração  de  es- 
forços e de  recursos  em  torno  dos 
objetivos  finais.  Para  se  levar  ao 
produtor  um  sistema  de  produção, há 
necessidade  de  um  conjunto  de  mé- 
todos que,  além  de  transferir  os 
novos  insumos  e os  novos  conheci- 
mentos, desenvolva  também  novas 
habi  1 idades,  contri bui ndo  desse  mo- 
do, para  a desejada  mudança  de  com- 
portamento do  produtor. 

Dentre  os  métodos  mais  efi- 
cientes, destaca-se  a propriedade 
demonstrativa,  esta,  sintetiza  o 
que  há  de  mais  eficiente  em  termos 
de  métodos  de  extensão  rural.  No 
entanto,  a propriedade  demonstra- 
tiva complicaria  a tarefa  da  difu- 
são de  tecnologia  canavieira.  Por 
isso,  recomenda-se  a lavoura  de- 
monstrativa, que  vem  a ser  a lavou- 
ra de  um  produtor,  localizada  es- 
trategicamente, e que  é operada  e 
planejada  pelo  agricultor,  sob  a 
orientação  do  técnico  especializa- 
do. 0 produtor  deve  arcar  com  to- 
das as  despesas  decorrentes  da  cul- 
tura. 

A cultura  demonstrativa  colo- 
ca-se entre  a propriedade  demons- 
trativa e o campo  de  demonstração. 
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em^termos  de  complexidade  e de  efi- 
ciência. Todos  esses  três  métodos 
podem  ser  considerados  como  demons- 
trações de  resultados  com  variável 
grau  de  complexidade.  Assim,  o cam- 
po de  demonstração  é de  resultados 
relativamente  simples,  pois  se  des- 
tina, normalmente,  a comprovar  a 
viabi  1 idade  local  de  uma  ou  poucas 
práticas  agrícolas'.  Na  propriedade 
demonstrativa,  toda  a propriedade 
e tomada  como  unidade  de  demons- 
tração. Enquanto  que  na  cultura 
demonstrativa  são  envolvidos  todos 
os  insumos,  as  práticas,  os  equi- 
pamentos e as  demais  atividades 
voltadas  para  uma  única  cultura  de 
um  produtor  rural  - MONTEIRO  E M0- 
L I NA (3)  . 

Sendo  necessária  a concentra- 
ção de  esforços  e de  recursos  em 
torno  dos  objetivos  da  transferên- 
cia de  tecnologia  canavieira,  a 
cultura  demonstrativa  evitará  que 
o técnico  disperse  sua  atenção  com 
outras  atividades  da  empresa, a não 
ser  que  essas  estejam  interferindo 
diretamente  na  exploração  cana- 
vieira. Evitará  também  a necessi- 
dade de  treinamento  mais  profundo 
em  outras  culturas  e criações,  a- 
lém  da  cana-de-açúcar. 

FINALIDADE  DA  CULTURA 
DEMONSTRATIVA 

0 objetivo  da  cultura  demons- 
trativa de  cana-de-açúcar  é,  basi- 
camente, a demonstração  local  da 
viabilidade  das  novas  técnicas, dos 
insumos  e dos  equipamentos  reco- 
mendados pelos  técnicos  em  combi- 
nação sistêmica.  Essa  viabilidade 
deve  ser  demonstrada  sob  os  aspec- 
tos econômico,  técnico  e social. 

Do  ponto  de  vista  social,  a 
viabilidade  deve  ser  demonstrada 
em  função  dos  benefícios  sociais 
que  advirao  com  a adoçao  dos 
temas  de  produção.  Esses  benefí- 
cios, a médio  e a longo  prazos, de- 
verão superar  eventuais  prejuízos 
sociais  momentâneos  que  a tecnifi- 


cação  da  cultura  possa  trazer.  Do 
ponto  de  vista  técnico,  é evidente 
que  as  recomendações  colocadas  em 
demonstração  devem  ser  as  mais  e- 
fi cientes  e,  também,  adaptadas  as 
condições  ecológicas  da  região.  Do 
ponto  de  vista  econômico,  a cultu- 
ra demonstrativa  deve  provar  ca- 
balmente que  as  novas  práticas,  os 
insumose  os  equipamentos  recomen- 
dados são  os  que  trarão  maior  ren- 
tabilidade e que  melhor  poderio  fa- 
zer retornar  o capital  físico e hu- 
mano empregado. 

É interessante,  também,  traçar 
um  paralelo  entre s cul tura  demons- 
trativa e a propriedade  demonstra- 
tiva, emnermos  do  tipo  de  crédito 
agrícola  utilizado.  Enquanto  o cre- 
dito supervisionado  é o mais  apro- 
priado para  a propriedade  demons- 
trativa, por  ser  o mais  abrangente; 
para  a cultura  demonstrativa  o cré- 
dito orientado  é o mais  adequado. 

A cultura  demonstrativa,  além 
de  provar  a viabilidade  tríplice 
local  de  determinado  sistema  de 
produção,  pode  ser  utilizada  para 
confrontações  da  economi cidade  de 
vários  sistemas.  Pode,  também,  ser 
utilizada  para  elaborar  novos  sis- 
temas . 

Durante  sua  implantação, a cul- 
tura demonstrativa  já  pode  ser  u- 
tilizada  em  tarefas  educativas  de 
maior  alcance.  Essa  cultura  começa 
então  a ser  usada  como  local  de 
reuniões  onde  os  agricultores  de- 
sejosos de  acompanhar  o processo 
reunem-se  periodicamente  com  o 
produtor  e cornos  técnicos  especia- 
listas, em  cuja  propr i edade  se  i ns- 
talou  a cultura  demonstrativa. Nes- 
se local,  discute-se  problemas, 
dá-se  demonstrações  de  método, faz- 
se  inspeções  dos  campos  etc.,  tudo 
no  sentido  de  melhor  difundir  en- 
tre os  presentes  a nova  tecnologia 
Daí  a importância  da  boa  localiza- 
ção da  cultura  demonstrativa,  que 
poderá  também  ser  usada  como  obje- 
to de  excursões  educativas  com  a- 
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limos  de  escolas  agrícolas  e de  a- 
gronomia,  com  agricultores  de  ou- 
tras áreas,  e também  para  visitas 
de  interessados.  Eis  porque  o de- 
monstrador deve  ser  alguém  que  gos- 
te de  receber  vi  si  tas e esteja  dis- 
posto a transmitir  atenciosa e gra- 
tuitamente o que  vem  aprendendo 
com  os  técnicos  especialistas. 

Na  cultura  demonstrativa,  o a- 
gri cultor  deve  anotar  todos  os  mo- 
vimentos financeiros  e cobrir  to- 
das as  despesas.  Se  for  necessário 
crédito  bancário,  o plano  da  cul- 
tura é encaminhado  a uma  agência 
creditícia.  Qualquer  um  dos  agri- 
cultores que  quizer  reproduzir  em 
sua  própria  cultura  de  cana  as  mes- 
mas técnicas  e usar  os  mesmos  i n- 
sumos  e equipamentos  utilizados  na 
cultura  demonstrativa,  terá  as  mes- 
mas possibilidades  de  fazê-lo.  Es- 
se agricultor  terá  as  mesmas  faci- 
lidades de  crédito,  a mesma  ajuda 
para  planejar  sua  cultura,  orien- 
tação para  sua  contabilidade,  mu- 
das selecionadas  vendidas  nas  mes^- 
mas  condiçóes  e as  demais  orienta- 
ções agronômicas. 

No  que  tange  i escolha  do  de- 
monstrador, esse  deve  ser  repre- 
sentativo do  seu  grupo.  Essa  re- 
presentati vidade  depende  de  uma 
série  de  fatores.  Por  exemplo,  se 
houver  muitos  pequenos  fornecedo- 
res, um  demonstrador  que  possa  mos- 
trar a viabilidade  trípl i ce  da  cul - 
tura  tecnificada  deve  ser  escolhi- 
do dentre  eles.  Assim,  também  para 
os  médios  e os  grandes  fornecedo- 
res. Dificilmente  um  grande  forne- 
cedor poderá  servir  de  modelo  con- 
vincente para  um  pequeno  e vice- 
versa.  Outros  fatores  que  poderio 
ser  levados  em  conta  para  a sele- 
ção de  demonstrador  são:  a) respei- 
tabilidade; b)  idade;  c)  distância 
da  usina;  d)  facilidade  de  acesso; 
e)  tradição  de  famílias;  f)  educa- 
ção; g)  bom  rei  acionamento e soei a- 
bil idade;  etc.  - MONTEIRO  E MOLINA 
(3). 

Quanto  ao  tamanho  da  cultura 


demonstrativa,  essa  devera  ser  es- 
calonada. Poderá  ser  iniciada  com 
uma  área  suficiente  para  demons- 
trar a viabilidade  tríplice  do  pa- 
cote tecnológico.  Nos  anos  subse- 
quentes a área  aumentará  gradati- 
vamente até  atingir  a totalidade 
da  lavoura  do  produtor-demonstra- 
dor. 

A cultura  demonstrativa  poderá 
ser  utilizada  na  forma  de  campos 
de  cooperação  e poderá  servir, além 
da  demonstração,  para  multiplica- 
ção das  mudas  selecionadas  pelas 
estações  experimentais.  As  esta- 
ções experimentais  poderão  insti- 
tuir um  istema  de  multiplicação  e 
de  certificação  de  mudas.  Os  de- 
monstradores serão  beneficiados, 
vendendo  mudas  certificadas  aos  a- 
gricultores  i nteressados  em  apli- 
car os  mesmos  sistemas  de  produção 
usados  na  cultura  demonstrativa. 


APLICAÇÃO  DO  MÉTODO  DA 
CULTURA  DEMONSTRATIVA 

A semelhança  do  que  foi  feito 
a partir  de  197^  em  Alagoas,  ini- 
ciou-se um  projeto  com  vistas ã in- 
tegração de  diversas  técnices,  e- 
quipamentos  e insumos  recomendados 
pela  pesquisa  em  vários  sistemas 
de  produção,  de  modo  a se  poder 
medir  a economi ci dade  dos  mesmos, 
tanto  na  cana-planta  quanto  nas  so- 
quei ras  subsequentes.  Em  face  da 
cana-de-açúcar  ser  uma  cultura  se- 
mi perene,  o projeto  resultante  do 
convênio  PLANALSUCAR-FEÀLQ  prevê 
uma  duração  de  quatro  a cinco  anos, 
para  obter  os  resultados  definiti- 
vos - P1NAZZA  et  alii(A).  Especi- 
ficamente, o projeto  pretende: 

. Levantar  custos  operacionais 
de  produção  dos  diversos  sistemas 
implantados . 

. Levantar  a exigência  de  fa- 
tores de  produção  para  os  sistemas 
i mpl antados . 

. Proceder  análises  comparati - 


44 


NP2ÍPÁG.  116) 


vas,  entre  os  diversos  sistemas, 
da  lucratividade  da  produtividade, 
dos  custos,  è da  exigência  de  re- 
cursos produtivos. 

. Apurar  a participação  de  ca- 
da fator  de  produção  no  custo  fi- 
nal . 

. Integrar  as  práticas  isola- 
das em  sistemas  de  produção. 

. Integrar  cada  uma  das  novas 
práticas  que  surgiram  nos  sistemas 
de  produção  em  uso. 

. Observar  os  efeitos  secundá- 
rios a médio  e a longo  prazos, mui- 
tas vezes  adversos,  em  termos  so- 
ciais. 

. Adequar  os  diferentes  siste- 
mas as  diferentes  categorias  de 
produtores  , parti  cu  1 armente  aos  pe- 
quenos e aos  médios  fornecedores. 

. Servi r aos  órgãos  de  exten- 
são e/ou  assistência  técnica,  de 
culturas  demonstrativas  parao  tra- 
balho de  transferência. 

. Recombinar  quantitativamente 
as  práticas,  os  insumos  e os  equi- 
pamentos de  um  dado  s i stema  de  pro- 
dução, a ponto  de  alterá-lo  quali- 
tati vamente. 

0 projeto  foi  implantado  em 
Tanquinho,  municrpio  de  Piracicaba, 
SP,  embora  se  estenda  também  aos 
municípios  de  I racemápol i s,  Rio 
Claro  e I ti  rapina.  Para  tanto  fez- 
se  um  estudo  técnico,  social  e e- 
conômi co  da  área,  tendo  sido  le- 
vantados dados  em  80  unidades  pro- 
dutivas de  cana-de-açúcar.  Com  ba- 
se nesse  levantamento  os  produtores 
foram  classificados  em  pequenos, 
médios  e grandes  fornecedores  de 
cana-de-açúcar  e de  usinas.  De  to- 
dos esses  produtores  foram  sele- 
cionados quatro,  para  representa- 
rem essas  quatro  categorias,  com 
base  no  levantamento  e no  conheci- 
mento da  região,  os^quais  permiti- 
ram uma  visão  bem  nítida  das  di- 
versas formas  de  organizaçao  da 
produção  existentes  no  bairro,  as 
quais  em  última  análise,  sao  con 
dicionantes  dos  sistemas  de  produ 
çio  adequadamente  aplicáveis. 


Ao  mesmo  tempo  que  se  procedi arr 
os  levantamentos,  i a-se  obtendo  uma 
visão  bem  mais  clara  dos  vários 
sistemas  de  produção  em  uso  no 
bairro  e da  diferença  entre  as  di- 
ferentes categorias  de  fornecedo- 
res . 

Com  a ajuda  de  especialistas 
da  Coordenador  ia  Regional  Sul,  do 
PLANALSUCAR,  foram  elaborados  os 
sistemas  de  produção  alternativos 
para  as  diferentes  categorias.  Pa- 
ra todas  as  categorias  foram  ela- 
borados três  diferentes  sistemas 
alternativos.  Em  cada  categoria 
havia  um  sistema-testemunha,  que 
nada  mais  é do  que  o sistema  uti- 
lizado tradicionalmente  pelo  pro- 
dutor. Somente  o grande  fornece- 
dor-demonstrador teve  seu  campo  im- 
plantado com  cana  de  ano. Os  demais 
foram  implantados  com  cana  de  ano- 
e-meio.  Todos  plantaram  a cana  mais 
difundida  na  região,  isto  é,  a 
NA56-79. 

São  as  seguintes  as  práticas 
que  fizeram  parte  dos  vários  sis- 
temas alternativos,  além  do  subs- 
trato comum  a todos  os  sistemas: 

. mudas  comuns  vs  mudas  de  vi- 
vei ros; 

. preparo  do  solo  com  subsola- 
gem  vs  sem  subsolagem; 

. aração  profunda  vs  aração  ra- 

sa; 

. gradeaçao  pesada  vs  gradea- 
ção  leve; 

. sul  cação  profunda  vs  sul  ca- 
ção rasa; 

. calagem  conforme  análise  vs 
calagem  sem  análise; 

adubação  conforme  a análise 
vs  adubação  sem  análise; 

controle  de  ervas  daninhas 
com  herbicida  vs  controle  sem  her- 
bicida. 

Os  canteiros  ou  parcelas  para 
cada  sistema  de  produção  variam  de 
14.176  até  10.158  metros  quadrados, 
oferecendo,  assim,  as  reais  condi 
ções  de  operação  de  campo  das  cul- 
turas, conforme  se  observa  na  Ta- 
belai I . 
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Fonte:  PINAZZA  et  a 1 i i (4) . 


Os  resultados  obtidos  nesses 
primei ros  meses,  através  de  con- 
trole e de  analises  constantes, 
permitem  notar  que  os  próprios  de- 
monstradores estio  muito  animados 
com  o andamento  dos  campos.  Sõ  nio 
abandonam  o s i stema-testemunha  por- 
que entendem  os  objetivos  do  pro- 
jeto e a olhos  vistos,  esses  sis- 
temas mencionados  sio  os  menos  de- 
senvolvidos. No  entanto,  serão  os 
menos  rentáveis?  Esse  fato  mantém 
os  demonstradores  na  expectativa 
dos  resultados  que  começarão  a ser 
obtidos  a partir  da  primeira  co- 
1 hei  ta . 

Esse  trabalho  de  demonstração 
do  valor  das  práticas  em  sistemas 
diversos  e da  economi ci dade  dos 
mesmos,  está  sendo  feito  com  os 
próprios  produtores.  Esse  projeto 
poderá  ser  acusado  de  estar  trans- 
ferindo para  o produtor  os  riscos 
e os  custos  da  experimentação, que, 
por  suas  naturezas,  deveriam  ser 
socializados,  pelo  menos  entre  os 
produtores.  Tem-se  pensado  numa 
forma  de  retribuir  possíveis  gas- 
tos adicionais  e perdas  eventuais, 
ou  mesmo  menor  rentabilidade  de 
canteiros  indesejáveis  do  ponto  de 
vista  do  produtor.  Uma  das  forma 
que  se  tentará  é:  oferecer  uma  es- 
pécie de  credenciamento  ã cana  sa- 
dia produzida  em  sua  terra,  para 
que  a mesma  sirva  de  muda  e obte- 
nha maior  preço. Para  o grande  for- 
necedor e a usina,  os  canteiros 
são  muito  pequenos  para  afetar- 1 hes 
a contabilidade.  Para  o pequeno  e 
o medio,  dever-se-á  pensar  num  se- 
guro ou  em  alguma  forma  de  retri- 
buição. Futuramente,  esses  demons- 
tradores também  deverão  receber 
muitas  visitas  em  suas_  unidades 
produtivas,  fato  que  irá  roubar- 
lhes  algum  tempo.  . Por^outro  lado 
isso  lhes  trará  prestígio  entre 
seus  iguais.  Entretanto,  durante  a 
escolha  do  demonstrador  todos  es 
ses  pontos  deverão  ficar  bem  cla- 
ros, pois,  em  se  tratando  de  um 
projeto  de  quatro  ou  cinco  anos. 


toda  descon t i nu i dade  poderá  trazer 
muitos  transtornos  e atrasos  nos 
resultados . Talvez  haja  alguma  si- 
tuação em  que  o exper i mento  de  cam- 
po tenha  que  ser  feito  em  terras 
arrendadas  a algum  produtor,  caso 
não  se  cons i ga a col aboração  volun- 
tária e contínua  de  algum  produtor 
representativo  de  sua  categoria. 

Esse  modelo  de  demonstração  ou 
experimento  de  campo,  em  condições 
normais  de  operação  da  lavoura  ca- 
navieira, não  oferece  a cada  agri- 
cultor em  particular  uma  combina- 
ção ótima  para  suas  condições  es- 
pecíficas. No  entanto, oferece  pos- 
sibilidades de  se  conseguir  infor- 
mações técnicas,  econômicas  e so- 
ciais mais  completas,  que  permitam 
aos  produtores  decisões  mais  segu- 
ras e rentáveis.  Os  sistemas  defi- 
nidos para  uma  determinada  tegião 
e para  as  várias  categorias  de  pro- 
dutores constituem-se  nas  mensa- 
gens a serem  levadas  a todos  os 
produtores  de  cana-de-açúcar  da- 
quela região,  por  qualquer  meca- 
nismo de  extensão  ou  de  assistên- 
cia técnica. 

Esse  processo  de  acabamento  do 
sistema  de  produção  permite  levar 
aos  produtores  uma  tecnologia  com- 
pleta. A disseminação  que  se  vem 
fazendo  atualmente  de  práticas  i- 
soladas,  sem  noção  precisa  de  sua 
combinação  com  outras  práticas, in- 
sumos  e equipamentos  e de  sua  eco- 
nomi cidade  nessas  combinações  vá- 
rias, deixa  muito  a desejar.  Não 
dá  ao  produtor  os  elementos  neces- 
sários para  tomar  decisões  acerta- 
das, as  quais  já  são  difíceis  por 
si  só,  face  ãs  condições  gerais  de 
interteza  que  caracterizam  a agri- 
cultura brasileira  na  atualidade. 

Quatro  ou  cinco  demonstrado- 
res, um  de  cada  categoria  dje  pro- 
dutores de  uma  determi nada  área  sob 
a influência  de  uma  estação  expe- 
rimental , seriam  suficientes  para 
uma  contínua  comprovação  dos  me- 
lhores pacotes  tecnológicos.  Embo- 
ra o projeto  atual  preveja  fundos 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


47 


para  quatro  ou  cinco  anos,  os  de- 
monstradores poderão  continuamente 
estar  demonstrando  novas  praticas 
geradas  pela  pesquisa  que,  com  á- 
juda  dos  pesquisadores  e outros 
profissionais,  poderio  ser  combi- 
nadas com  as  então  correntes,  e, 
nesse  contexto,  verificar-se  sua 
economi ci dade  e s i stemi ci dade . E 
isso  a baixo  custo,  pois  os  campos 
já  estarão  instalados.  E só  alte- 
rar os  tratamentos. 

Como  pode  ser  notado,  esta  se 
tentando  criar  um  mecanismo  efi- 
ciente para  elaboração  de  pacotes 
mais  rentáveis.  0 que  importa  em 
todo  esse  processo,  no  entanto,  é 
a preocupação  em  dar  uma  forma 
mais  acabada  aos  sistemas  formados 
pelas  técnicas  isoladas,  até  agora 
geradas  pela  pesquisa  e pela  expe- 
rimentação. 0 dia  em  que  o pesqui- 
sador trabalhar  s i stemi camente  com 
seus  companheiros  e produtores,  o 
presente  esquema  sera  uma  ro-tina 
diária.  Até  então,  talvez,  o pre- 
sente esquema  sirva  para  desenvol- 
ver em  todos  nõs  o verdadei ro  es- 
pírito de  equipe  e a visão  sincré- 
tica  da  realidade  empírica. 

CONCLUSÕES 

0 modelo  de  transferência  de 
tecnologia  canavieira  preconizado 
implica  na  geração  de  sistemas  de 
produção  com  melhor  acabamento 
técnico,  econômico  e social . Entre- 
gar aos  serviços  e ãs  entidades 
encarregadas  de  disseminar  os  sis- 
temas de  produção  ãs  diferentes  ca- 
tegorias de  produtores,  exige  um 
mecanismo  como  o aqui  proposto  e 
ilustrado.  Isto  é,  ao  mesmo  tempo 
que  as  culturas  demonstrativas  têm 
a função  didática,  poderio  também 
ser  ytilizadas,  pelo  menos  nas  fa- 
ses iniciais,  como  verdadei  ros  cam- 
pos de  prova  para  os  testes  de  e- 
conomicidade  e como  verdadeiros 
"laboratórios"  para  a elaboração 
dos  sistemas  de  produção- 


Ao  mesmo  tempo,  esse  mecanismo 
poderá  provocar,  pelo  menos  entre 
os  que  trabalham  com  a cultura  ca- 
navieira, a tão  buscada  integração 
entre  a pesquisa  e a extensão  e/ou 
assistência  técnica,  condição  ne- 
cessária para  a elaboração  de  sis- 
temas que  contemplem  todos  os*  pa- 
râmetros que  influem  nas  decisões 
do  produtor.  0 mecanismo  de  difu- 
são preconizado,  mais  o método  cul- 
tura demonstrativa,  além  dos  estu- 
dos de  economi ci dade  poderio  ser  o 
complemento  tão  aspirado  pela  pes- 
quisa, para  provocar  a melhoria  da 
lavoura  canavieira  no  Brasil,  sob 
tríplice  aspecto:  social,  econômi- 
co e técnico. 


SUMMARY 

Recently  increasing  attention 
has  been  pai  d to  sugarcane  rese- 
arch  in  Brazil.  Obviously,  new 
techniques  can  contribute  to  bet- 
ter  crops  only  if  they  are  put  in- 
to  practice  by  producers. 

This  paper  sugges ts  an  approach 
for  transferring  sugarcane  techno- 
logy  to  farmers,  by  uniting  re- 
searchers,  extens ioni s ts  and  far- 
mers around  one  basic  method,i.e., 
the  demonstration  sugarcane  crop. 

The  demonstration  crop  aims  to 
show  the  value  of  new  practices 
under  local  condi tions.  But,  for 
our  purposes,  the  demonstration 
crop  was  developed  to  play  other 
roles  as  wel 1 . 

Presently  in  Brazil,-  there  is 
not  enough  concern  about  the  eco- 
nomi c and  social  aspects  of  new 
practices  developed  at  the  experi- 
ment  stations.  Individual  resear- 
cher  workers  seldom  think  of.their 
work  as  a part  of  a team  in  order 
to  develop  new  technical  systems, 
for  a syncretic  environment  and 
crop.  Social  consequences  of  new 
techniques  and  the  economi c value 
of  their  findings  for  the  farmers 
are  of  no  concern  to  them. 
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Therefore, the  basic  functions, 
of  the  demonstration  crop,  inclu- 
de:  (1)  integrating  researchers, 
extens i oni sts  and  farmers  towards 
the  same  objectives;  (2)  building 
up  better al  ternati ve  technological 
packages;  and  (3)  studying  the  e- 
conomic  and  social  aspects  of  these 
packages . 

A case  study  from  Piracicaba, 
SP,  Brazil  is  reported,  in  order 
to  illustrate  the  application  of 
the  demonstration  crop  with  these 
additional  functions.  One  farmer 
from  each  category  of  small,  mé- 
dium and  large  sugarcane  farmers 
was  selected  to  be  demonstrator . 
One  sugar  factory  was  al so  sei ected 
to  represent  all  factories  of  the 
region  (in  Brazil,  sugar  factories 
usual ly  have  their  own  sugarcane 
production  along  with  other  far- 
mers) . 

A three  year  project  was  de- 
signed  and  supported  by  an  agree- 
ment  between  ESALQ/USP  and 
PLANALSUCAR  and  has  been  carried 
out  for  one  year,  with  promising 
results.  This  approach  can  be  one 
answer  to  an  old  aspiration  of 


bringing  together  researchers  and 
extens ionists  in  order  to  speed  up 
the  technical,  economic  and  social 
improvement  of  sugarcane  production 
and  producers  in  Brazil. 
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CALIB RAÇÃO  DE  FÓSFORO 
DISPONÍVEL  PARA  CANA-DE-AÇÚCAR 
EM  SOLOS  DOS  ESTADOS  DO  RIO  DE 
JANEIRO,  ESPIRITO  SANTO  E MINAS 
GERAIS  (ZONA  DA  MATA) 


Mauri  dos  Santos  MANHÃES  * 
DEMÈTRIO  Ferreira  Azeredo  ** 
Ademir  Alves  ROBAINA  ** 
JOANA  RITA  Vieira  ** 


RESUMO 

Resultados  de  produção  (em 
t/ha)  de  cana-pl anta, em  27  ensaios 
de  adubação  conduzidos  nos  solos 
da  Coordenador  ia  Regional  Leste  do 
1 AA/PLANALSUCAR , foram  correlacio- 
nados com  os  teores  de  fósforo  ex- 
traível  do  solo. 

As  correlações  entre  os  teores 
de  fósforo,  extraídos  com  H2SO4 
0,5N,  e as  produções  relativas  (em 
percentagem),  foram  calculadas  por 
análise  de  regressão  - usando-se 
a equação  de  Mitscherlich  _mpdi fi- 
cada - ou  seja;  Y = A(l— 10  C ).  0 

coeficiente  de  determinação  foi 
0,77**. 

Foram  estabelecidos  limites  de 
classes  para  os  teores  de  fósforo, 
através  da  curva  de  calibração, 
com  base  nos  valores  de  produção 
relativa:  muito  baixo  (<  l*t  ppm  de 

* Eng?  Agr?,  M.S.,  Chefe  da  Se- 
ção de  Solos  e Adubação  da 
Coordenadoria  Regional  Leste  do 
I AA/PLANALSUCAR. 

**  Eng?s.  Agr?s.,  Seção  de  Solos  e 
Adubação  da  Coordenadoria  Re- 
gional do  I AA/PLANALSUCAR. 


P) , baixo  (lA-28  ppm  de  P) , médio 
(29"51  ppm  de  P) , alto  (52-102  ppm 
de  RÍ.  e muito  alto  (>  102  ppm  de  P). 

Oòses  econômicas  de  P2O5  (em 
kg/ha)  são  apresentadas  para  cada 
classe  de  teores  de  fósforo,  con- 
siderando diferentes  relações  en- 
tre os  preços  da  tonelada  de  cana 
e do  quilograma  de  nutriente. 


INTRODUÇÃO 

Os  preços  dos  fer ti  1 i zantes  têm 
se  caracterizado  por  constantes 
elevações  e os  dos  fosfatos  não 
constituem  exceções,  principalmen- 
te devido  a necessidade  de  impor- 
tação de  enxofre,  mineral  indis- 
pensável ã produção  de  concentrados 
a base  de  fósforo. 

Considerando-se  que  a adubação 
fosfatada  é uma  prática  recomenda- 
da para' a cultura  da  cana-de-açú- 
car em  diferentes  solos  da  região 
da  Coordenadoria  Regional  Leste  do 
I AA/PLANALSUCAR,  conforme  mostram 
AZEREDO  et  alii  (1)  e MANHAES  et 
alii(A),  faz-se  necessário  que  es- 
ta adubação  seja  realizada  com  ba- 
se em  critérios  que  permitam  a ma- 
ximização da  produção  econômica. 
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Entre  os  critérios  conhecidos, 
para  avaliação  da  necessidade  de 
adubação,  os  mais  empregados  são 
as  análises  de  solos  e os  experi- 
mentos de  campo.  A conjugação  des- 
ses critérios  permite  recomenda- 
ções de  adubações  bastante  satis- 
fatórias . 

rara  que  as  análises  químicas 
de  solos  sejam  eficientes  - como 
método  para  recomendação  de  ferti- 
lizantes - é fundamental  que  as 
mesmas  sejam  calibradas  para  a 
cultura  desejada,  isto  é,  os  resul- 
tados das  análises  obtidas  neces- 
sitam ser  correlacionados  com  os 
resultados  de  produção  da  cultura, 
observados  em  experimentos  de  cam- 
po. 

MARINHO  e ALBUQUERQUE (6)  efe- 
tuaram estudos  de  calibração  de 
fósforo  extraível  em  solos  para 
cana-de-açúcar  em  Alagoas,  utili- 
zando resultados  de  produção  de 
cana  observados  em  27  experimentos, 
obtidos  com  o emprego  do  extrator 
"Carolina  do  Norte",  (HC1  0,05N  + 
H2S04  0.025N). 

STRAUSS (8) , e mais  recentemen- 
te ZAMBELLO  JR.  et  alii,  citados 
por  ORLANDO  F?(7),  efetuaram  cali- 
brações  de  fósforo  para  a cana-de- 
açúcar  em  solos  de  Pernambuco  e da 
Região  Centro-Sul  do  Brasil,  res- 
pectivamente. 

Nesse  trabalho  e apresentada  a 
calibração  do  fósforo  extraível  de 
solos  para  a cultura  da  cana-de- 
açúcar,  na  área  da  Coordenador i a 
Regional  Leste  do  I AA/PLANALSUCAR , 
que  abrange  os  estados  do  Rio.  de 
Janeiro,  Espírito  Santo  e Minas 
Gerais  (Zona  da  Mata). 


MATERIAIS  E MÉTODOS 

Resultados  de  produção  de  cana 
(em  t/ha),  em’27  ensaios  de  aduba- 
ção conduzidos  em  solos  da  Coorde 
nadoria  Regional  Leste  do  IAA/ 
PLANALSUCAR,  foram  correlacionados 
com  os  teores  de  fósforo  extraível 


do  solo  de  cada  local  de  condução 
dos  experimentos. 

Os  tratamentos  básicos  utili- 
zados foram:  a adubação  completa 
(NPK)  e a adubação  sem  fósforo(NK). 
As  doses  de  P2O5  empregadas  foram 
0 e 160  kg  de  P20s/ha,  na  forma  de 
superfosfato  simples  colocado  no 
sulco  por  ocasião  do  plantio. 

0 extrator  empregado  para  de- 
terminação do  fósforo  foi  o H2SO4 
0,5N,  preconizado  por  BITTENCOURT 
et  alii (2)  para  cana-de-açúcar  no 
Estado  de  São  Paulo,  e que  segundo 
MANHÃES(^),  é o que  melhor  reflete 
a disponibilidade  do  nutriente  pa- 
ra a mesma  cultura  nos  solos  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A curva  de  calibração  foi  cal- 
culada com  os  resultados  de  fósfo- 
ro extraível  e os  valores  de  pro- 
dução relativa,  expressos  em  per- 
centagem, dados  pela  fórmula: 


_ , _ . Produção  com  NK 

Prod.Rel. * 


(PR) 


Produção  com  NPK 


x 100 


0 ajuste  dos  resultados  obti- 
dos, foi  efetuado  através  da  equa- 
ção de  Mi tscher 1 ich,modi f i cada  por 
Bray,  citado  por  R0USE(9),  ou  se- 
ja: 


Y = A ( 1 — 1 0~ cb) 


onde: 

A 

Y 

b 

c 


PR  máxima  (100%) . 

% de  PR  sem  P. 

Teor  de  P no  solo. 
Constante  de  proporciona- 
lidade (valor  médio) . 

Doses  econômicas  de  P20st  ^ 
kg/ha,  foram  calculadas  levando-se 
em  conta  diferentes  relações  entre 
os  preços  da  tonelada  de  cana  e_do 
quilograma  de  P2O5»  sendo  os  cál- 
culos efetuados  através  da  equaçao 
X*  = Xu/2  + 1/c.log  W/t.  u/Xu, pre- 
conizada por  GOMES (3) » onde: 

Xu  = Dose  do  nutriente/ha  (kg 
de  P2O5) » 
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c = Coeficiente  de  eficácia  do 
nutriente  (para  P2O5  = 0,088), 

W/t  = Relação  entre  o preço  da 
tonelada  de  cana  e o do  quilograma 
do  nutriente  (P2O5) , 

u = Diferença  de  produção  de 
cana  em  t/ha,  verificada  entre  a 
produção  máxima  (1003>)  , arbitrada 
em  110  t de  cana/ha,  e as  produ- 
ções relativas  dentro  de  cada  clas- 
se de  fertilidade  estabelecida. 


foro  extraível  do  solo,  produções 
relativas  observadas  e calculadas, 
assim  como  valores  de  c,  em  27  en- 
saios de  adubação,  são  apresenta- 
dos na  Tabela  I , onde  pode  ser  ob- 
servada uma  faixa  de  variação  bas- 
tante ampla  para  os  valores  de  fós- 
foro do  solo,  quanto  aos  locais 
dos  ensaios,  além,  de  uma  boa  afi- 
nidade entre  as  produções  relati- 
vas observadas  e as  calculadas  pe- 
la equação  Y = A ( 1 — 1 0 C ). 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO  . ...  - J 

A curva  de  calibraçao  do  fos- 

Curva  de  calibração  foro  extraível  para  a cultura  da 

cana-de-açúcar é apresentada  na  Fi- 
Resultados  de  análises  de  fós-  gura  1. 


produção  relativa  (2) 


Figura  1.  Relação  entre  os  nfveis  de  fosfato  no  solo  e a produção  rela* 
tiva  de  cana-planta  nos  estados  do  Rio  de  Janeiro,  Espírito 
Santo  e Minas  Gerais  (Zona  da  Mata). 
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Tabela  I.  Teores  de  fósforo,  produçoes  relativas  observadas  e calculadas 
e valores  de  c,  em  27  ensaios  de  calibração  conduzidos  em  so- 
los  dos  estados  do  Rio  de  Janeiro,  Espírito  Santo  e Minas  Ge- 
rai s (Zona  da  Mata) . 


N?  do 

ppm  P 

Prod . Rei  . [%) 

Prod . Rei.  {%) 

Exp. 

no  solo 

(observada) 

(ca  1 cu  1 ada) 

c 

01 

21 

76,80 

82,46 

0,030 

02 

24 

93,00 

86,32 

0,048 

03 

13 

70,00 

65,95 

0,040 

04 

18 

82,40 

77,50 

0,042 

Q5 

06 

34,50 

39,18 

0,031 

06 

21 

71,00 

82,46 

0,025 

07 

31 

89,50 

92,34 

0,031 

08 

06 

26,90 

39,18 

0,022 

09 

87 

92,30 

99,92 

0,012 

10 

54 

99,00 

98,86 

0,037 

1 1 

16 

88,20 

73,45 

0,058 

12 

28 

94,00 

90,18 

0,044 

13 

25 

70,00  . 

87,41 

0,021 

14 

10 

30,00 

56,34 

0,015 

15 

15 

88,60 

71,15 

0,063 

16 

15 

76,90 

71,15 

0,041 

17 

32 

92,50 

92,95 

0,035 

18 

20 

76,00 

80,94 

0,030 

19 

84 

91,00 

99,90 

0,012 

20 

32 

84,90 

92,95 

0,025 

21 

24 

89,35 

86,32 

0,040 

22 

23 

24 

31 
21 
27 
1 6 

93,90 

84,71 

94.40 

82.40 

92,34 

82,46 

89,33 

73,45 

0,039 

0,038 

0,046 

0,047 

• 

25 

26 
27 

20 

28 

82,47 

96,09 

80,94 

90,18 

0,037 

0,050 
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0 coeficiente  de  determinação 
(r2  = 0,77),  significativo  a 1%  de 
probabilidade,  mostra  que  77%  dos 
pontos  observados  são  explicados 
pela  curva. 

CLASSES  DE  FÓSFORO  NO 
SOLO  PARA  CANA-DE-AÇÚCAR 

As  classes  de  fósforo  disponí- 
vel foram  estabelecidas  através  da 
curva  de  calibração,  com  base  nas 
produções  relativas. 

Os  limites  de  classes  expres- 
sos na  Figura  1 foram  definidos 
como:  muito  baixo,  quando  os  teo- 
res de  P se  encontram  na  faixa  de 
produção  relativa  menor  que  70% ; 
baixo,  para  os  teores  de  P entre 
70  e 90%  de  produção  relativa;  mé- 
dio, para  os  teores  de  P entre  91 
e 97%  de  produção  relativa;  alto, 
para  P entre  98  e 100%  de  produção 
relativa;  muito  alto,  quando  os 
teores  de  P estão  na  faixa  de  pro- 
dução relativa  acima  de  100%.  Para 
o estabelecimento  da  amplitude  da 
classe  de  teores  de  P definido  co- 
mo alto  foi  adotado  procedimento 


semelhante  ao  empregado  por  MARI- 
NHO e ALBUQUERQUE (6) , isto  é,  mul- 
tiplicou-se por  dois  o teor  de  P 
do  solo  observado  no  limite  máximo 
da  classe  ôe  teores  médios. 

Na  Figura  1 constata-se  que 
59,25%  dos  locais  onde  os  ensaios 
foram  conduzidos  apresentam  teores 
baixos  de  fósforo  disponível,  sen- 
do que  em  1*4,81%  dos  locais  os  teo- 
res de  fósforo  são  muito  baixos. 
Considerando-se  também  que  29,62% 
dos  locais  apresentam  teores  de  P 
tidos  como  médios  e que  somados  aos 
59,25%  das  classes  anteriores  per- 
fazem um  total  de  88,87%,  fica  e- 
videnciada  a essenci al idade  da  a- 
dubação  fosfatada  para  a cultura 
da  cana,  para  a maioria  dos  solos 
da  região. 


Doses  econômicas 

Nos  cálculos  das  doses  econô- 
micas, cujos  valores  são  apresen- 
tados na  Tabela  I I e na  Figura  2, 
foram  consideradas  diferentes  re- 
lações entre  os  preços  da  tonelada 
de  cana  e do  quilograma  de  P2O5. 


Tabela  II.  Doses  econômicas  de  P2O5,  em  kg/ha,  para  cana-planta  nos  solos  dos  est*?dos  do  Rio 
de  Janeiro,  Espírito  Santo  e Minas  Gerais  (Zona  da  Mata),  em  funçio  da  análise  quí- 
mica do  solo  e da  relaçio  W/t. 


<1 A 

14-28 

29-51 

52-102 

>102 

w/t 

- índice  de  fertilidade  — 

Muito  baixo  Baixo  Médio  Alto  Muito  Alto 

kg  P20s/ha  


12 

125 

105 

45 

0 

0 

16 

140 

120 

60 

10 

0 

20 

150 

I30 

70 

20 

0 

24 

160 

140 

80 

25 

0 

28 

170 

150 

90 

35 

0 
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CONCLUSÕES 


12  14  16  16  20  22  24  26  28 


Figura  2.  Relação  entre  o preço  da 
tonelada  de  cana e o qui- 
lograma  de  P2O5. 


Para  o emprego  da  equação  X*  = 
Xu/2  + l/c.  log  W/t.u/Xu,  nos  cál- 
culos das  doses,  foi  necessário  es- 
tabelecer uma  produção  máxima  de 
cana-planta,  viável  para  a região, 
para  que  os  valores  de  u pudessem 
ser  obtidos. 

0 proced  i mento  para  obtenção  do 
valor  de  u,  foi  o seguinte:  consi- 
derou-se como  produção  máxima  110  t 
de  cana/ha  = 100%;  logo,  70%  dessa 
produção  e igual  a 77  t/ha;  assim, 
a diferença  entre  110  e 77  t/ha  (33 
t/ha)  , é o valor  de  u empregado  na 
equação  para  cálculos  das  doses  e- 
conômícas,  para  os  teores  de  P 
classificados  como  muito  baixos. 
Procedimento  análogo  foi  adotado 
para  os  cálculos  nas  outras  cias 
ses,  sendo  80,  9**  e 98%  os  valores 
de  produção  relativa  uti  1 izados  co- 
mo baixos,  médios  e altos,  respec- 
tivamente. 


As  análises  e as  interpretações 
dos  resultados  permitem  as  seguin- 
tes conclusões: 

. A adubação  fosfatada  para 
cana-de-açúcar  na  região,  deve  ser 
realizada  com  base  nas  diferentes 
classes  de  teores  de  fósforo  dis- 
ponível . 

. As  análises  químicas  para 
fósforo  nos  solos,  permi ti rão a ra- 
cionalização do  uso  de  fertilizan- 
tes fosfatados  para  a cultura  de 
cana  na  região. 

. As  quantidades  económicas  de 
P2O5  para  cana-planta  na  área  es- 
tudada, em  função  da  análise  quí- 
mica do  solo  e da  relação  entre  o 
preço  da  tonelada  de  cana  e o pre- 
ço do  quilograma  do  nutriente,  va- 
riam de  0 a I70  kg  de  P20s/ha. 

SUMMARY 

To  study  the  phosphorus  ca  1 i - 
bration  in  soil,  results  of  cane 
yields  from  27  f ield  tr ials  carried 
out  at  PLANALSUCAR‘s  Eastern  Re- 
gional Coordenation  Service,  were 
correlated  with  soluble  phosphorus 
in  the  soil  (H2SO14  0,5N  extrac- 
tant) . 

Correlations  between  the  soil 
phosphorus,  revealed  by  soil  ana- 
lyses  and  relative  cane  yields 
were  determined  through,  regretion 
analyses  using  Bray's  method  Y = A 
(l-10-cd). 

Several  classes  of  soil  ferti- 
lity  were  established  according  to 
available  P in  the  soil;  very  low 
(<  14  ppm  P),  low  (14-28  ppn.  de  P), 
médium  ( 29“ 5 1 PPm  of  P) » high  (52- 
102  ppn  of  P)  and  very  high  (>  102 
ppm  of  P) . 

Economical  leveis  of  phospho- 
rus in  sugarcane  ferti 1 ization, 
expressed  by  P205/ha  are  suggested, 
for  each  cíass  of  soil  ferti lity, 
considering  different  relationships 
between  the  price  per  ton  of  cane 
and  the  price  per  kg  of  phosphorus. 
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EFEITOS  DAS  INUNDAÇÕES 
PERIÓDICAS  SOBRE  A PRODUÇÃO  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR 

DÉCIO  EUGENIO  CRUCIANI  * ** 
KEIGO  MINAMI  •• 


RESUMO 

Com  o objetivo  de  estudar  os  efeitos 
de  inundações  temporárias  do  sistema  ra- 
dicular  sobre  a cana-de-açúcar,  foi  con- 
duzido um  ensaio  em  casa  de  vegetação 
do  Departamento  de  Agricúltura  e Horti- 
cultura da  Escola  Superior  de  Agricultura 
“Luiz  de  Queiroz”,  Piracicaba  (SP),  em 
vasos  de  33  litros  de  capacidade,  utilizan- 
do-se a variedade  IAC-58-480.  O controle 
da  umidade  do  solo  foi'feito  mediante  ten- 
siômetros  instalados  a 15  e 30  cm  de  pro- 
fundidade e o solo  utilizado  foi  de  textu- 
ra arenosa  da  série  Sertãozinho,  homo- 
gênio,  retirado  de  uma  profundidade  de 
0-50  cm.  Os  tratamentos  consistiram  em 
inundações  de  5 e 10  dias  consecutivos 
em  plantas  com  1,  2,  3,  6,  9 e 12  meses  de 
idade,  mais  um  tratamento  de  inundações 
intermitentes  com  freqüência  de  30  e 60 
dias,  com  os  mesmos  tempos  de  inun- 
dação. 

As  raízes  de  cana-de-açúcar  são  mui- 
to sensíveis  ao  excesso  de  água,  princi- 
palmente na  fase  de  crescimento  máxi- 
mo. Não  houve  efeito  das  inundações  so- 
bre o crescimento  devido  às  condições 
do  experimento  que  manteve  as  plantas 
em  estado  permanente  de  crescimento  e 
os  tratamentos  não  foram  muito  rigorosos. 


* Departamento  de  Engenharia  Rural  da  ESALQ- 
USP. 

**  Departamento  de  Agricultura  e Horticultura  da 
ESALQ-USP. 


INTRODUÇÃO 

Entre  os  fatores  que  podem  compro- 
meter o processo  da  exploração  econômi- 
ca das  áreas  agrícolas,  destacam-se  os 
solos  alagadiços,  de  baixada  ou  várzeas. 
Assim  sendo,  para  a ocupação  de  terras 
que  apresentam  essa  limitação,  é impres- 
cindível a instalação  de  sistemas  de  dre- 
nagem que  controlem  eficientemente  o 
excesso  de  água,  sem  prejudicar  a cul- 
tura. 

O potencial  agrícola  das  várzeas  ó 
reconhecidamente  excepcional,  bastando 
salientar  que  elas  permitem  duas  ou  mais 
colheitas  anuais  em  rotação  ou  propor- 
cionar condições  favoráveis  às  culturas 
de  ciclo  mais  longo,  como  é o caso  da 
cana-de-açúcar  (Anônimo,  1979.) 

A importância  econômica  dessas 
áreas  está  evidenciada  pelo  Ministério  da 
Agricultura  que  implantou  o Programa 
Nacional  de  Aproveitamento  de  Várzeas 
— PRO-VÁRZEAS,  a fim  de  incorporar 
inicialmente  120.000  ha  de  várzeas  dre- 
nadas e 155.000  ha  de  várzeas  irrigadas 
até  1983,  abrangendo  10  Estados,  para 
diversas  culturas  e pastagens.  (LAMSTER, 
1980  a e b) 

Em  nosso  país  existem  nada  menos 
que  30  milhões  de  ha  de  várzeas  econo- 
micamente aproveitáveis  levantadas  até 
o presente,  à espera  de  uma  ocupação  ra- 
cional. (Anônimo,  1980) 

Um  projeto  de  drenagem  é bastante 
complexo  pela  amplitude  de  conhecimen- 
tos e dados  necessários  à solução  de  pro- 
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blemas  simultâneos  e de  natureza  distinta 
que  estão  envolvidos,  tais  como  a carac- 
terização do  excesso  de  água  no  solo, 
a sua  fonte  de  alimentação,  flutuações  do 
lençol  freático,  fluxos  subterrâneos  e 
outros.  Entretanto,  esses  dados  não  são 
difíceis  de  avaliar  como  ocorre  em  rela- 
ção à fisiologia  da  planta  e que  é essên- 
cia de  todo  problema  (CRUCIANI,  1980). 

De  fato,  o que  se  deve  determinar, 
com  muito  critério,  é a rapidez  com  que 
o excesso  de  água  do  solo  terá  de  ser 
eliminado  antes  de  causar  prejuízos  à pro- 
dução. Por  outro  lado,  um  coeficiente  de 
drenagem  elevado  implicará  em  superdi- 
mensionamento  das  estruturas  hidráulicas, 
onerando  demasiadamente  o projeto. 

Deve-se  considerar  também  que  exis- 
te uma  fase  da  planta  que  é mais  sensível 
ao  excesso  de  água  no  solo,  e outra  mais 
tolerante.  Isso  significa  que  naquela  fase, 
a urgência  na  retirada  do  excesso  da  água 
é premente,  enquanto  que  na  outra  é pe- 
quena. 

O propósito  deste  trabalho  é trazer 
uma  contribuição  à respeito  da  suscepti- 
bilidade da  cana-de-açúcar  às  condições 
temporárias  de  excesso  de  água  no  solo, 
em  diferentes  fases  de  crescimento,  e que 
possibilite  estabelecer  o coeficiente  de 
drenagem . 

MATERIAL  E MÉTODO 

O experimento  foi  conduzido  na  casa 
de  vegetação  do  Setor  de  Horticultura  da 
Escola  Superior  de  Agricultura  ‘‘Luiz  de 
Queiroz”,  Universidade  de  São  Paulo,  em 
Piracicaba  (SP),  em  condições  de  vasos 
de  33  I de  capacidade,  contendo  solo  de 
textura  arenosa  da  série  Sertãozinho,  to- 
mando-se o cuidado  de  proporcionar  con- 
dições homogêneas  de  quantidade  de  so- 
lo, compactação,  retirado  de  uma  profun- 
didade de  0-50  cm.  O solo  foi  corrigido 
previamente  para  pH  6,5  com  calcário  do- 
lomítico.  Todos  os  vasos  receberam  uma 
adubação  equivalente  a 120  kg  de  super- 
fosfato  simples,  60  kg  de  cloreto  de  po- 
tássio e 120  kg  de  uréia,  por  hectare,  sen- 
do que  a uréia  foi  dividida  em  3 aplica- 
ções de  40  kg  cada,  na  básica,  30  e 60 
dias  após  o plantio. 

A variedade  de  cana-de-açúcar  utili- 
zada foi  a IAC-58-480,  cujos  toletes  foram 
obtidos  na  Estação  Experimental  Dr.  José 
Vizioli,  de  Piracicaba.  O plantio  foi  reali- 


zado em  fevereiro  de  1979  e o corte  em 
maio  de  1980. 

O suprimento  de  água  para  cada  vaso 
foi  efetuado  mediante  garrafões  de  vidro 
de  5 litros  com  sinfonamento  automático, 
mantendo  o nível  de  borbulhamento  a 3 
cm  do  fundo  dos  vasos  (garrafa  de  Mario- 
te)  conforme  o esquema  da  figura  1 . Nas 
figuras  2 e 3 aparecem  os  detalhes  do 
experimento. 


Fig.  1 — Esquema  do  sistema  de  suprimento  de 
água: 

a)  nível  de  irrigação 

b)  nível  de  inundação 


O controle  da  umidade  dos  vasos  foi 
efetuado  por  tensiômetros  colocados  a 15 
e 30  cm  de  profundidade,  aplicando-se  em 
cada  irrigação  subsuperficial  12,5  mm, 
quando  a tensão  atingia  —79  centibars. 
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A inundação  era  mantida  com  1 cm 

uanH 9Ua  SObre  a suPerfíc*e  do  solo  ele- 
h!  í°te.?S  garrafões  até  ajustar  o nível 

?noCb0rbU  hament0-  A recar9a  dos  garra- 
fões era  controlada  diariamente. 

Durante  o desenvolvimento  das  plan- 
tas foi  medida  a temperatura  do  ar  e umi- 
dade relativa. 

tr»rio^  delineamento  estatístico  foi  um  fa- 
torial (7  x 2)  compreendendo  três  repeti- 
ções, 2 tempos  de  inundação  (5  e 10  dias) 

Lnif,  ?eS*  de  ^ 2>  3>  6-  9 o 12  meses, 
mais  um  tratamento  de  inundações  inter- 
mitentes com  freqüência  de  30  e 60  dias 

com  os  mesmos  tempos  de  inundação. 

Os  parâmetros  de  produção  observa- 
dos e analisados  estatisticamente  foram: 


— peso  total  das  raízes 

— peso  total  do  colmo 

— altura  das  plantas 

— graus  Brix 


Fig.  2 — Vista  parcial  mostrando  detalhes  em  que 
foi  realizado  o experimento. 


Fig.  3 — Detalhe  de  uma  planta  mostrando  as  raí- 
zes adventícias  formadas  em  consequên- 
cia do  excesso  de  água  no  solo. 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Os  resultados  obtidos  para  peso  de 
raízes,  peso  de  colmo,  altura  e Brix  estão 
apresentados  na  tabela  1 e o resultado  da 
análise  de  variância,  na  tabela  2. 

As  raízes  são  mais  afetadas  pelo 
excesso  de  água  no  solo,  mesmo  por  pou- 
co período,  na  fase  de  crescimento  má- 
ximo da  cana-de-açúcar  (de  6 a 10  meses). 
Para  outras  plantas  também  esta  é a fase 
crítica,  sensível  aos  estresses  ( Goins, 
Lunin  e Worley,  1966,  e Nicholson  e Firth, 
1953). 

Por  outro  lado,  tanto  o peso  total  do 
colmo,  como  a altura  da  planta,  ou  seja, 
o crescimento  da  parte  aérea,  não  foram 
afetados  pelo  excesso  de  água  porque  ó 
possível  que  os  tratamentos  não  tenham 
sido  intensos  (5  e 10  dias  somente  de 
excesso  de  água),  dando  tempo  para  a 
recuperação  rápida  da  planta.  Além  disso, 
devido  às  condições  em  que  foi  conduzi- 
do o experimento  (alta  temperatura  e umi- 
dade), as  plantas  mantiveram-se  em  esta- 
do permanente  de  vegetação.  Tanto  é que, 
de  um  modo  geral,  o Brix  permaneceu 
baixo.  A cana  necessita  de  um  período  de 
frio  ou  de  seca  para  iniciar  a maturação, 
o que  não  aconteceu  com  o experimento. 
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TABELA  1 - Efeitos  da  inundação  periódica  sobre 
e Brix  da  cana-de-açúcar. 

o peso  das 

raízes 

, peso  do  colmo,  altura 

da  planta 

Idade  da  planta 

Peso  das 
raízes  (g) 

Peso 

colmo 

do 

(g) 

Altura 

(cm) 

Brix 

5 dias 

10  dias  5 dias 

10  dias 

5 

dias 

10  dias  5 

dias 

10  dias 

1 mês 

191,1 

128,0 

658,3 

528,3 

2,48 

2,07 

14,4 

12,7 

2 meses 

162,4 

203,4 

553,3 

608,3 

2,10 

1,98 

16,4 

11,2 

3 meses 

108,2 

153,0 

510,0 

590,0 

2,02 

2,14 

12,3 

18,1 

6 meses 

103,9 

99,8 

580,0 

650,0 

2,43 

2,33 

17,4 

15,5 

9 meses 

135,0 

124,9 

673,3 

526,6 

2,35 

2,24 

9,6 

19,9 

12  meses 

150,4 

223,7 

643,3 

553,3 

2,41 

2,33 

14,5 

17,1 

intermitente 

196,2 

233,1 

663,3 

516,6 

2,30 

2,25 

19,6 

16,0 

TABELA  2 - Resultados  das  análises  de 
Teste  de  signif icância  F. 

variância 

dos  parâmetros  de 

produção. 

C.  Variação 

GL 

Peso  de  Raízes  Brix 

Peso  de  Colmo  Altura 

Fatorial  x Testemunha  1 

ns 

ns 

ns 

ns 

Fases  (F) 

6 

(*>  (*) 

ns 

(*> 

ns 

Tempos  (t) 

1 

ns 

ns 

ns 

ns 

Interação  (F)  x (t) 

6 

ns 

(*) 

(*> 

ns 

ns 

Resíduo 

36 

TOTAL 


50 


(*)  (*)  Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade 
(*)  Significativo  ao  nível  de  5%  de  probabilidade 


Quanto  às  raízes,  é notório  que  exis- 
tem diferenças  consideráveis  quanto  à 
resposta  às  inundações  do  sistema  radi- 
cular.  A emissão  de  raízes  adventícias  é 
uma  característica  do  sistema  defensivo 
da  planta  contra  as  condições  adversas 
do  ambiente,  principalmente  do  solo. 

Kramer  (1951)  efetuou  estudos  para 
tentar  explicar  como  a saturação  do  solo 
causa  injúrias  e até  a morte  de  muitas 
espécies  vegetais.  O secamento  e morte 
das  raízes  são  uma  das  causas  principais, 
porém,  se  houver  emissão  de  raízes  ad- 
ventícias em  quantidade  suficiente  antes 
que  as  principais  pereçam,  a planta  terá 


condições  de  sobreviver.  O tipo  de  solo 
é outro  fator  decisivo  em  furrção  da  quan- 
tidade de  microrganismos  que  contém.  O 
mesmo  autor  verificou  que  os  prejuízos 
são  maiores  quando  a inundação  ocorre 
em  solo  do  que  em  areia,  provavelmente 
porque  no  primeiro,  o maior  número  de 
microorganismos  existentes  consome  ra- 
pidamente o oxigênio  do  meio  para  sua 
sobrevivência.  Por  sua  vez,  a emissão  de 
raízes  adventícias  é explicada  pela  defi- 
ciência de  suprimento  de  oxigênio  para  as 
partes  aéreas  e pela  redução  do  transpor: 
te  de  carboidratos  para  as  partes  inferio- 
res da  planta.  Com  isso  há  acúmulo  de. 
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carboidratos  na  base  do  colmo,  cau- 
sando hipertrofia  e desenvolvimento  de 
raízes  adventícias.  Minami  (1972)  conse- 
guiu induzir  a emissão  de  raízes  adventí- 
cias em  caules  de  tomate  através  de  em- 
bebição  dos  mesmos  com  solução  de  sa- 
carose. A morte  das  folhas  é também 
causada  por  substâncias  tóxicas  absorvi- 
das do  ambiente  anaeróbio,  no  qual  há 
produção  de  compostos  como  nitritos  e 
sulfitõs  tóxicos  às  raízes  e às  partes 
aéreas. 

Com  a inundação  há  ainda  uma  inter- 
rupção da  absorção  de  nutrientes  até  que 
as  raízes  morrem. 

Williamson  e Kriz  (1970)  também 
observaram  diferenças  acentuadas  no  com- 
portamento de  vários  vegetais  sob  inun- 
dação, apresentando  rendimentos  muito 
variados  em  função  da  profundidade  do 
nível  freático  controlado  artificialmente  em 
lisímetros  e em  função  do  tipo  de  solo. 

A tolerância  da  planta  é maior  duran- 
te a estação  mais  fria,  especialmente  se 
entrar  em  dormência.  Ao  contrário,  em 
ambiente  mais  quente  a demanda  de  oxi- 
gênio é maior  e qualquer  déficit  de  supri- 
mento é prejudicial. 

A importância  e necessidade  desse 
tipo  de  estudo  é enfatizada  por  vários 
autores,  como  subsídio  fundamental  para 
o manejo  do  sistema  solo-água-planta, 
especialmente  em  projetos  de  drenagem. 

Entre  outros  citam-se  Bolton  e Mc 
Kenzie  (1946)  que  estudaram  os  efeitos 
de  inundações  em  forrageiras.  Sartoris  e 
Belcher  (1949)  em  cana-de-açúcar,  porém 
em  condições  extremas  onde  houve  inun- 
dação das  partes  aéreas.  Williamson  e 
Kriz  (1970)  com  várias  culturas.  Hiler, 
Clark  e Glass  (1971)  estudaram  o proble- 
ma em  sorgo  onde  os  prejuízos  de  produ- 
ção foram  acentuados  quando  o lençol  foi 
mantido  a 30  cm  da  superfície.  Cárter  e 
Floyd  (1973)  observaram  os  benefícios  da 
drenagem  subterrânea  para  cana-de-açú- 
car irrigada,  determinando  um  aumento 
anual  de  produção  de  24  a 62%  em  re- 
lação à testemunha  e observaram  também, 
um  aumento  do  número  de  ciclos,  após  o 
1.°  plantio,  de  três  para  cinco. 


CONCLUSÃO 

A partir  dos  resultados  obtidos  e pa- 


ra as  condições  do  experimento  conclui- 
se  que: 

a)  as  raízes  de  cana-de-açúcar  sào 
sensíveis  ao  excesso  de  água.  principal- 
mente na  fase  de  maior  crescimento. 

b)  as  condições  favoreceram  o desen- 
volvimento vegetativo,  que  aliado  a pouca 
intensidade  dos  tratamentos,  dando  tempo 
para  a recuperação  das  plantas  após  se- 
rem submetidas  às  inundações. 
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BIBLIOGRAFIA  da  cana-de-açúcar,  v.  1, 
18/17/1976  — Brasília,  BINAGRI;  Pi- 
racicaba, IAA/Planalsucar,  1979,  v.  2. 

O Brasil  como  um  dos  maiores  pro- 
dutores de  açúcar  do  mundo  e a riqueza 
proporcionada  pela  cana-de-açúcar,  prin- 
cipalmente agora  por  constituir-se  em  pro- 
missora alternativa  energética,  através  da 
produção  de  álcool,  tornou  extremamente 
oportuno  o lançamento  deste  segundo  vo- 
lume da  Bibliografia  da  cana-de-açúcar, 
uma  co-edição  da  Binagri,  do  Departa- 
mento de  informática  do  IAA  e do  IAA/ 
Planalsucar. 

Neste  trabalho  reuniu-se  um  acervo 
de  dados  que  são  colocados  à disposição 
de  técnicos,  professores  e pesquisadores, 
não  só  dados  bibliográficos,  como  os  arro- 
lados no  presente  documento,  mas  tam- 
bém informações  sobre  pesquisas  em 
andamento. 

BRASIL.  SUDENE.  Desempenho  da  eco- 
nomia regional  do  Nordeste,  1980. 

Recife,  Sudene;  Coord.  Planej.  Regio- 
nal, 1980.  120  p. 

Relatório  preparado  pela  Sudene  para 
divulgar  uma  análise  do  desempenho  da 
economia  do  Nordeste,  nos  primeiros  seis 
meses  de  1980.  Apresenta  um  informe  so- 
bre economia  e o andamento  dos  Progra- 
mas Especiais  (Polonordeste,  Projeto  Ser- 
tanejo, Programa  de  Irrigação,  Programa 
do  Trópico  Semi-Árido  e Plano  de  Emer- 
gência, entre  outros)  e do  Fundo  de  Inves- 


timento do  Nordeste  (FINOR) . Este  do- 
cumento dá  continuidade  à série  de  estu- 
dos conjunturais  procedidos  pela  SUDENE, 
num  esforço  conjunto  com  as  secretarias 
de  planejamento  dos  estados  do  nordes- 
te, visando  ao  entendimento  da  problemá- 
tica regional  e ao  aprimoramento  da  polí- 
tica de  governo  para  a Região. 

CANDAL,  Arthur  Pinto  Ribeiro.  Petroquí- 
mica, álcool  e desenvolvimento.  Rio 

de  Janeiro;  Fund.  Centro  de  Estudos 
do  Comércio  Exterior;  São  Paulo, 
Associação  Brasileira  da  Indústria 
Química  e de  Produtos  Derivados  — 
ABIQUIM,  1980.  54  p.  (Cadernos 
CE:5) . 

O presente  trabalho  é composto  por 
duas  partes  que  independentes  se  comple- 
mentam. A primeira  parte  trata  basica- 
mente da  química  e da  petroquímica  no 
cenário  internacional;  a segunda  aborda, 
em  maior  nível  de  detalhes,  a possível  e 
desejável  evolução  da  petroquímica  brasi- 
leira. A produção  de  álcool  e o desen- 
volvimento da  indústria  petroquímica  no 
Brasil  são  questões  enfocadas,  apresen- 
tando-se o problema  de  exportar  os  exce- 
dentes como  uma  saída,  ou  utilizá-los  co- 
mo matéria-prima  para  a indústria  petro- 
química. A evolução  histórica  do  consu- 
mo, as  projeções  para  a década  de  80  e 
a tecnologia  do  álcool  são  temas  aborda- 
dos neste  livro. 

EL  OFICIAL  de  los  exportadores  para  la 
America  Latina  1979-1980;  Catálogo 
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dos  ExDortadores  para  la  America  La- 
tina. Paris.  Banaue  de  Paris  et  deh 
Pays-Bas,  1979.  228  p. 

Este  catálogo  dos  Exportadores  é uma 
obra  essencial  para  os  operadores  do  Co- 
mércio Exterior;  é o testemunho  do  esfor- 
ço contínuo  de  seus  criadores  no  sentido 
de  contribuir  para  o desenvolvimento  do 
intercâmbio  entre  a Europa  e a América 
Latina. 

A Associação  para  o Desenvolvimento 
das  Relações  com  a América  Latina,  a 
ADRAL,  associa-se  à apresentação  deste 
Catá^no,  aue  constitui  um  instrumento  de 
trabalho  destinado,  principalmente,  às  em- 
presas latino-americanas.  Suas  relações 
com  os  países  da  Comunidade  Econômica 
Euronéia  são  essenciais  tanto  ao  comér- 
cio exterior,  quanto  à valorização  dos  re- 
cursos dos  países  da  América  Latina  e ao 
progresso  de  sua  economia. 

GLYNN,  Erica.  Química  etanol  y otros 
alcoholes.  Texto  programado.  Barce- 
lona! etc.!  Reverté,  1973.  139  p. 

Este  livro  é um  dos  quatro  textos 
escritos  para  o Curso  de  Química  Geral 
da  Nuffield  Foundation  da  Inglaterra.  Pode 
ser  considerado  como  uma  introdução  a 
química  orgânica  e constitui  uma  das 
opções  possíveis  para  uma  das  par- 
tes do  curso.  É um  texto  programado 
que  ajuda  a estudar  a reação  de  uma  sé- 
rie particular  de  compostos  de  carbono 
(alcoóis)  a buscar  conclusões  sobre  sua 
estrutura  e a compreender  como  em  ge- 
ral a estrutura  molecular  afeta  o compor- 
tamento químico  dos  compostos. 

LEME,  E J.  A — Utilização  da  vinhaça 
através  do  sistema  de  irrigação  por 
sulcos  de  infiltração  em  cana-de- 
açúcar.  Araras,  Planalsucar;  Coord. 
Regional  Sul,  1978.  23  p. 

A vinhaça,  resíduo  das  destilarias  de 
álcool,  é produzida  de  10  a 15  vezes  em 
relação  ao  volume  de  álcool.  Este  resíduo 
de  alta  corrosibilidade  e de  grande  poder 
poluente,  possui  características  fertilizan- 
tes muito  grandes.  Este  trabalho  nos  mos- 
ra  a vinhaça  em  fértil-irrigação,  através 
do  sistema  de  sulcos  de  infiltração,  en- 
saios com  distribuição  de  vinhaça  diluída 
com  água  e estudos  de  aplicação  deste 


resíduo  nos  solos  agrícolas.  Traz  ainda 

uma  lista  de  quadros  e figuras  que  ilustram 

esta  obra. 
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ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado'à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto ‘do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  t= 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país. 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de.trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o BrasiJ  está  sgbstituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 
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